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J·ovens de 17 anos ainda estão em uma fase de busca, de enquanto as 
incertezas. 

A gravidez da adolescente solteira é mais visível do ponto 
de vista cultural que a da jovem que se casa muito cedo. Embora as 
estatísticas mostrem que a grande maioria das mães de menos de 19 
anos são casadas�, os profissionais de saúde afirmam que grande par_ 
te das adolescentes que engravidam vivem ainda na dependência dos 
pais ou parentes e não têm planos de próximo casamento. Para o Dr. 
Vitiello, presidente do Instituto de Assistência Médica e Psicosso -
cial ã Adolescência - IAMPA, o problema é recente, produto das trans 
formações de costumes ocorridos nos Últimos 30 anos, Anteriorment e, 
os padrões morais eram bem mais rígidos e condenavam irremediavelmen 
te as mulheres que iniciavam vida sexual ativa antes do casamento. 
Mas, a partir dos anos 60, vários movimentos contestaram tudo o que 
imperava até então em termos de valores absolutos. A virgindade, e� 
carada como uma espécie ile estado natural (e obrigatório) da mulher não casada, 
passou a ser considerada como tabu a ser derrubado. Em seu lugar, 
afirma Vitiello, temos agora "o tabu da não virgindade". Assim "as 
adolescentes, até então pressionadas pela moral s ocial a chegarem 
virgens ao matrimônio, viram-se estimuladas a ter vida sexual ativa 
mais precocemente. Os meios de comunicação, que passaram a utilizar 
mensagens eróticas como veículos de publicidade dos mais diversos pr� 
dutos, começaram a divulgar, implícita ou explicitamente, a imagem da 
jovem liberada como sendo aquela que faz sexo quando e com quem qui 
ser" (Vitiello et alii, 1983, p. 248). 

Desse modo, entre as mudanças comportamentais ocorridas 
nas Últimas décadas, Vitiello aponta a que envolveu os padrões da 
atividade sexual como a de maiores repercussões sociais. Ao rebela 
rem-se contra o mundo, os jovens agarram-se àquilo que mais poderia 
chocar o moralismo vigente - o relacionamento pré-matrimonial. E m� 
diante esse relacionamento, tomado como forma de auto-afirmação, pr� 
curam liberar-se da tutela paterna. 

• Conforme dados contidos na Apresentação deste trabalho.

62 



Outro aspecto social pesaria também sobre esta maior po� 

sibilidade de rela cionamento pré-matrimonial. Trata-se, na opinião 
desse médico, da própria tendência de tornar-se cada vez mair ele vada 

a idade do casamento. Se_gundo ele, "a sociedade atual exige uma espi 

cialização profissional geralmente longa, levando os jovens de ambos 

os sexos a uma formação escolar prolongada, antes que possam ter con 

dições mínimas para a necessária independência financeira", Juntando­

se isso ãs mudanças de costumes dos últimos anos, temos que "a expes 

,. tativ� de um prolongado período de namoro induz os jovens e não agua!. 

darem o matrimônio" (Vi tiello et alii, 1983, p. 248). 

Esta argumentação é sem dúvida de grande interesse, uma vez 

que transcende os limites estritamente médicos para focalizar a que� 
tão do ângulo sócio-cultural. Entretanto, é significativo que seus 

argumentos não incorporem outras possibilidades, como a de se buscar 

prazer simplesmente pelo prazer, independentemente de explicações lÓ 

gico-causais (mudança de costumes, que bra de tabus - pressão 
sobre os jovens, rebelião contra os pais). 

Cab e ainda assinalar que a atividade sexual livre é 

social 

vista 

aqui s�mpre cerno relacionamento pré-matrimonial. Ou seja, o sexo li 

vre é funcional, ou porque responde a pressões sociais. ou parque 

a formação escolar [e profissional) tornou-se mais prolongada e, Pº!

tanto, maior o período de dependência dos jovens em relação aos 

pais. Mas, no final, há sempre o matrimônio a relu2ir como projeto 

de vida, não importa quantas mudanças sócio-culturais tenham sido 

vivenciadas por esses adolescentes. Há mesmo? 

2,]. PoT que cresce a incidência de gravidez em adolescentes? 

O fato de os adolescentes aderirem às relações sexuais li 
vres, independentemente da instituição matrimonial e mesmo de compr� 

missos mais sérios, como o noivado, não significa que eles disponham 
de maior carga de informações a respeito da atividade sexual e suas implica­
ções. A maioria dos profissionais apontou para o fator "desinformação", na tenta-
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tiva de explicar porque as adolescentes engravidam tão facilmente e 
em tão grande niimero, Profissionais do Hospital das Clinicas atri 
buem a gravidez de suas pacientes n pouca informação e capacidade 

de discernimento. Em geral, oriundas de famílias carentes e deses 

truturadas, essas meninas encontram afeto no namorado e, pressiona 

das, tanto por este como pelas amigas, acabam mantendo relações se

xuais, sem se darem conta das possíveis conseqüências. Muitas acre

ditam mesmo que não correm o risco de engravidar e, quando isso aco.!!

tece, demoram para encarar a realidade, de acordo com relato dos pa_r

ticipantes da equipe multidisciplinar da Maternidade de Vila Nova 

Cachoeirinha, 

Essas considerações, porém, devem ser tomadas com rsssal 
vas. Embora se possa pensar que entre famílias pobres a desinforma­
ção quanto aos métodos contraceptivos seja considerável, não se pode 
estabelecer relação causal entre famílias "desorganizadas" :- isto 
é, que não se encaixam no modelo nuclear formal - e capacidade me 
nor de afeto. 

Por outro lado, a mesma questão assinalada acima evidencia 
se aqui: a adolescente teria relações sexuais em resposta a préssões 
dos outros, nunca por vontade pr6pria. Ou seja, a sexualidade livre 
acaba sendo pensada como um ato mal-feito, ou um desvio dos trilhos 
matrimoniais. 

Não se quer com isso negar a existência de um alto nfvel 
de desinformação entre adolescentes. O caso de urna menina de 14 

anos atendida pelo Serviço de Ginecologia Infanto-Puberal da Secreta 
ria Municipal de Educação ilustra esse desconhecimento. Ela chegou 
ao consultório da Dra. Silvana Patolli, na clínica então mantida por 
aquele serviço, acompanhada por uma orientadora educacional. Esta 
acreditava que a menina estivesse com algum tumor na barriga, urna 
vez que estava uescida demais. Mas o tumor era na verdade um bebê, 
que nasceu 15 dias depois. Para todos foi urna surpresa; ao que par� 
ce, nem a menina suspeitava que estivesse grávida. A todas as pe� 
guntas ela apenas respondia que tinha um namorado, mas que não fi 
zera nada com ele. 

Até que ponto se pode afirmar com certeza que essa me 
nina realmente não suspeitava de nada? Ou serã que suas negativas en 
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fáticas não constituiam foTma de se proteger contra recriminações e 
de resguardaT sua pTÔpria intimidade? 

De fato, mais estranho é a orientadora educacional não ter 

percebido a gTavidez. Quanto ã menina, impTessiona seu isolamento, 

perceptível nesses longos meses de uma gestação não mencionada, ign�

rada por seus familiares, colegas e professores e, quem sabe, por

ela mesmo e o namorado. 

Assim, por trás do fator "desinformação" assomam a solidão 

e o alheamento em relação ao próprio corpo. Mais do que desinforma­
das, as adolescentes parecem muito sozinhas, seja porque nao têm 
diálogo com os país, seja porque simplesmente não têm com 1uem falar. 
A Dra. Maria ln�s Saito, da Serviço de Adolescentes do Inst�tuto da 
Criança, chama a atenção para esse aspecto da solidão e da falta de 
afeto, já explicitado acima pelas entrevistados do H.C. Para ela, o 
adolescente ê em geral muito sozinho, estabelecendo vínculos mai.s 

fortes apenas na momento do namoro. A desinformação, e sobretudo es 
se estado de solidão, expressa também o desconhecimento da próprio 

corpo que, principalmente na caso das meninas, acarreta �raves con 

seqüências. 

Mas a desinformação narla mais é do que um sintoma de um mal 

maior que perpassa de maneira invisível as vidas de milhaTes de ado 

lescentes. Não obstante as transformações culturais das Últimas dê 

cadas, os preconceitos em relação a tudo que diz respeito, direta ou 

indiretamente, ã sexualidade continuam tão arraigadas como antes. Ho 

je, assistimos propagandas de absorventes íntimos na televisão, mas 

quantas adolescentes puderam passar pela experiência da menarca sem 

traumas? 

A julgar pelas pesquisas e relatos de profissi□nais de saú 

de, a surpresa, seguida de desgosto e medo em relação ã menaTca, con 

tinua tão grande quanto o foi para as gerações passadas. 

Em trabalho datado de 1980, na Casa Maternal e da lnfãn 

eia (INAMPS-SP), junto a 66 adolescentes com idades entre 14 a 17 

anos, Aldrovandi et alii (1980) constataram que 24 das entrevistadas

(36,3\) haviam chegàdo ã menarca sem nenhum conhecimento a res 

peito _ sendo que 11 delas (16, 6t) não procuraram explicação po� 

terior para o ocorrido. Uma chegou mesmo a ocultar sua
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que tiveram al­

da família, a 

julgar pelas 

truação por um ano. Quanto àquelas - 42 (63, 6 \) -

guma informaçio privia junto ã mie ou outroi membros 
ocorr�ncia da menarca nio deixou de ser traumitica, a 

noções simplistas ou deturpadas do tipo: "faz parte 

to", "é mensal 11
t "é necessária", "é algo ruim11

, 11dá 

berculose", "sobe ã cabeça quando n,10 desce". 

do desenvolvimen 

doença como tu-

A desinformação, ou o que pode muito bem ser encarado como 

o seu correlato, o alheamento em relação ao corpo, persiste mesmo de

pois de ocorrer a menarca, Na ipoca da realizaç5o desse trabalho, na

Casa MateTnal e da lnfincla, essas pacientes ji menstruavam hi 

dois anos. No entanto, 47 meninas (71,2\), ou seja, a grande maio­

ria, ainda não sabia do que se tratava, explicando a menstruação de 

forma vaga e fantasiosa. 

Em decorrência desse estado de solidão, as transformações 

do corpo advindas com a menarca surpreendem e atemorizam, tornando 
dificil o emprego correto de mitodos contraceptivos ou mesma a aqui­

siçio deles. Convim lemhrar aqui que os fundamentos dessa solidio p� 

dem ser detectadas no fato de que a mesma sociedade que esti 

mula o sexo impede as jovens de assumirem a sexualidade, em es­

pecial as mulheres, cuja virgindade continua sendo tratada come um 
talism� a lhes conferir valor, par muito que se diga que isto já nãa 
i tabu. Este estimulo� sexualidade, conju�adc com atitudes re­

pressivas e estigmatizantes,_pode produzir um profundo sentimento de 

culpa na adolescentL e tamhim a in€apacidade de se assumir como se­
xualmente ativa, bloqueando em termos subjetivos a acesso A contra­

ceptivos. 

Em relação i gravidez não planejada entre adolescentes, a 

Dra. Silvana Patolli apontou ainda para um problema de ordem sócio­
-estrutural que tem se aprofundado cada vez mais nos Últimos anos: 

a miséria. Com base em sua experiência anterior, como ginecologista 

infante-juvenil na Fundação de Amparo â Infância de Santo André 

FAISA, ela acredita que a incidência de gravidez na adolescência es-
teja crescendo não só em razão de as meninas estarem se relacio-
nanclo sexualmente cada vez mais cedo, como também em decorrência do 

crescimento da m1ser1a, que engendra situacões promiscuas. Atendendo 

a uma média de 40 pacientes por dia ,de O a 16 anos de idade, envia­

das pelos postos de saúde da região, a médica depara-se com 

grande número de crianças, muitas delas ainda de colo, acometidas de 
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doenças venéreas por contato sexual, como gonorréia, sífilis e con

dilema. Um dos casos mais surpreendentes registrados por ela foi o 

de uma menina de quatro anos cuja mae contou que toda vez que chcg! 

va da serviço surpreendia o maTido sobre a criança. Com o tempo, a

Ora. Silvana foi ouvindo outras histórias, todas elas semelhantes. 

Algumas vezes as mães se revoltavam e atendiam ao conselho de proc� 

rar uma delega ci a . Mas outras, "não sei se com medo de apanhar, mor 

rer ou mesmo perder o homem", nada faziam. 

Hi ainda um aspecto fisiológico que tem sido comumcnte lem 
brado pelos es tudos relativas ao aumenta da incidência de gravidez 

em adolescentes, Trata-se da amadurecimento sexual mais precoce ob 

servado em diversas partes do mundo. Repor tando-se a Parkes, Vitiel 

lo lemhra que a idade midia da mcnarca tem diminuído cerca rle dez 

meses a cada geração, sendo que, em 1845, metade das mulheres mens­

truavam apenas a partir dos 15 anos. Em relação ao Brasil, ele cita 

um estudo comparativa da idade da menarca em jovens de várias elas 

ses s5cio-ecanõmicas com aquelas das sua s mães, observando uma n[t! 

da tendência de antecipação nas classes mais·abatadas. Esse aspecto 

fisiológico parece ter raízes saciais, uma vez que provavelmente es 

ti Jigaao a melhorias nutricionais e estímulos emocionais (Vitiello 

et alii, BB3). 
Conforme vimos anteriormente, o início das relações sexuais 

é percebido por alguns profissionais como expressão de um desejo de 

afirmação, de contraposição ã família. Para a Dra. Conceição Sagre, 

da Maternidade de Vila Nova Cachoeirinha, a própria gravidez pode 
constituir-se num instrumento para chamaY a atenção e obrigar ao 

casamento. De acordo com a Dra. Inês Saito, do Serviço de Adoles 

centes do Instituto da Criança, "a gravidez passa a ser um meia para 

estas meninas", pois "muitas delas ficam grávidas para c asar". E 
a cre scenta: "elas querem estar grávidas até o momento do casamento; 

a partir do momento em que se casam não querem mais". Para esta médi 

ca, esse mesmo deseja de engravidar para casar também se evidencia 

no companheiro. O objetivo de um e outro seria a de viverem juntos, 

e assim que o alcançam perdem a vontade de ter um filha. Há 
sem dúvida um aspecto a ser investigado: as condições para se 

ciar a vida a dois estariam tão difíceis a ponto de o ca sal, 
ciente ou inconscientemente, facilita r a gravidez, abrigando a 

lia a se mobilizar para ajudá-las a constituir um lar? 
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2.2. A contracepção 

A maioria dos estudiosos alerta para a necessidade de ma 
iores cuidados com a contracepção. Segundo eles, os jovens devem ser 
informados sobre as conseqüências da atividade sexual e sobre as ma 
nciras de se evitar a gravidez. 

De�se modo, de maneira direta ou indireta, a contracepção 
vem recebendo atenç5o por parte daqueles que se preocupam com os pr�
blemas da adolescência e, particularmente, da gravidez na adolescên 
eia. Assim é que, nos grupos que atuam com essa faixa etária, essa 
questão está quase sempre presente. Naqueles que atendem às mães 
adolescentes, juntamente com um trabalho de apoio e preparação para 
o parto, há sempre a preocupaç ão de discutir métodos contraceptivos.
Algumas vezes, essa orientação é oferecida ã parte, podendo também
ocorrer após o parto, em serviços de orientação ou planejamento fam!
liar. Esses serviços normalmente estendem-se também aos parceiros
dessas jovens.

De um modo geral, tanto as equipes que vêm lidando com o 
adolescente, como os autores que estudam o assunto, têm afirmado que 
há grande ignorância em relação à contracepção, seja quanto aos mét� 
dos existentes, ou quanto à maneira de usá-los (Batista et aliiJ983; 
Cabral et alii, s.d.; Vitiello et alii, 1983). Segundo relato de 
Vitiello et alii, 1984: "Encontramos adolescentes que tomavam com 
primidos anticoncepcionais apenas nos dias em que mantinham relações. 
Ouvimos referências a métodos esdrúxulos, como por exemplo, a prátl 
ca de relações após inserção de um absorvente menstrual vaginal, na 
certeza de que isso impediria a concepção". 

Essas dificuldades aumentam entre os adolescentes das elas 
ses menos favorecidas, seja por não terem acesso fácil às informa 
ções sobre anticoncepcionais, seja por não poderem adquiri-los. A 
maioria dos trabalhos consultados f ocalizaram populações de baixo 
níve l s6cio-econõmico. No entanto, ent re as jovens de classes mais 
favorecidas, a situação pode ser outra. Segundo médicos que inte 
gram a equipe multidisciplinar do Hospital do Servidor Público do 
Estado, que atende a uma população da classe média, com certo nível de escolarida 
de, os jovens estão geralmente muito bem infonnados. a respeito dos métodos contr! 
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ceptivos. PoTém, as op1n1oes não conveTgem. Numa amostra de pacie�

tes de clínica particulaT da cidade de São Paulo, constatou-se que 

moças de nível sócio-econômico elevado não sabem usar 

os anticoncepcionais (Vitiello, 1985). 
corretamente 

EntTetanto, os trabalhos e análises sobre esse problema 

permitem peTcebeT que a contracepção nessa faixa etária extrapola a 

dimensão informação/desinformação. Muitos se referem i ausincia de 

uso de anticoncepcianais e não ao seu desconhecimento: "/\ grande ma 

ioria (26) sabia da existincia de métodos para evitar filhos, mas ao 

mesmo tempo 21 das grávidas adolescentes nio faziam uso de métodos 

contraceptivos" (Lopes et alii, s.d.) "Das 122 pacientes entrevist!!_ 

das apenas nove revelaram total desconhecimento do assunto. As d� 
.mais conheciam pelo menos uma maneira de se proteger de uma gravidez 

e muitas tinham um razoável conhecimento das possibilidades contra 

ceptivas disponíveis" (Silva et alii, 1980). 

A despeito dessas constatações, são poucos os autores que 

e�ploram mais profundamente a questão, que tanto pode significar di 
ficuldade na prática da contracepção, em função da faixa etária do 

adolescente, como ta�bém uma dimensão mais profunda do seu modo de 
ser, conhecido apenas superficialmente. Esses aspectos precisam ser 

melhor equacionados, sem o que corremos o risco de propor serviços, 
senao inócuos, pelo menos de pouco impacto nessa população. 

Não é fácil, para o jovem, beneficiar-se dos serviços de 

orientação contraceptiva, pois isso seria uma confissão implícita 

de vida sexual ativa. Por outro lado, i difícil ou mesmo impossível 

adotaT certos métodos mais dispendiosos, uma vez que, em geral, de­

pende financeiramente dos pais. 

Aliadas a esses fatoTe�. as características hormonais p� 

culiares a essa faixa etiria dificultam ou constituem contra-indica­
ção para O uso de determinados métodos. Por isso, muitos midicos d� 
saconselham os métodos hormonais, tendo em vista a imaturidade do 

eixo hipotálamo-hipofisário ovariano, ou ainda o não fechamento das 

cartilagens epifisárias de crescimento. Também, as irregularidades

menstruais, comuns em adolescentes, tornam menos eficiente o uso 

ticnicas de abstenção periódica.
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Vitiello (1984) argumenta que a prática da anti concepção 
ainda é dificultada pela própria instabilidade emocional, caracte 
rística comum nos adolescentes, e que os leva ã adoção e abandono de 
métodos com relativa facilidade, ã troca constante de parceiros, bem 
como ã ausência de uma vida sexual regular. 

Autores de orientaçno psicanalítica vêem na gravidez de 
adolescentes a tentativa de substituição de vínculos simbólicos (Ca.:! 
sorla, 1983). Assim, nem sempre seria através da racionalidade que 
o adolescente elaboraria essas questoes. Essa dimensão pouco racio
nal afloratia, ainda, na recusa do adolescente em usar métodos que
requerem disciplina; são considerados como românticos.

A questão da gravidez, e conseqüentemente da 
também tem sido analisada sob a ótica da psicologia da 

contracepção, 
sexualidade 

na adolescência, que nessa fase é de caráter experimental, como Pª! 
te da busca da própria identidade. 

Se bem que essas abordagens estejam sugeridas nos traba 
lhos consultados, mereceriam ser mais exploradas junto aos próprios 
adolescentes, para se poder dimensionar melhor a questão da sexua 
lidade, gravidez e contracepção nessa faixa etária. 

A despeito de todos esses problemas , cabe ao profissional 
de saúde orientar as pacientes quanto aos métodos mais adequados.Ap! 
sar da discordância quanto ã algumas contra-indicações de deteE 
minados métodos para as adolescentes, pelo que se depreende das col� 
caçõcs dos especialistas não há um anticoncepcional específico para 
essa faixa etária. O anticoncepcional deve ser escolhido em função 
das características dos parceiros, tipo de vida, condições de saúde, 
grau de desenvolvimento, idade. pois todos eles apresentam inconveni, 
entes. Nesse trabalho de orientação, muitas vezes o médico enfre!!_ 
ta um dilema delicado: fornecer orientação sobre métodos contracepti, 
vos a jovens que o procuram sem o conhecimento dos pais, ou recusar 
se a fazê-lo, omitindo-se perante o problema da paciente? 

Poucos são os autores que se preocupam com a contracepção 
de adolescentes masculinos. Em geral. o que se encontra nos traba 
lhos são algumas alusões a respeito dos métodos que poderiam ser usa 
dos pelo rapaz, acompanhados da ressalva de que dificilmente seriam 

aceitos pelo mesmo. Na verdade, parece que o interlocutor é sempre 
a adolescente, como se a ela coubesse a responsabilidade de um ato 
que, afinal, é praticado a dois. 
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z.3. O aborto

Entre os possíveis resultados de uma gravidez indesejada, 

o aborto talvez seja um dos mais constantes. A questão é de diff

cil abordagem, pois alêm da clandestinidade em que são realizados os 

abortos no Brasil - dificultando a pesquisa nas próprias fontes -,há 
certa resistência dos profissionais de saúde em escrever e até em 

mencionar o assunto. 

Entre os entrevistados, pouco se falou sobre isso. Por se 
guirem ã risca o Código de lhica Médica, com sua imposição de que o 

médico não provoque aborto, por temerem envolvimento com uma que! 

tão controvertida e passível de severas punições legais, ou simples 
mente pelo fato de não terem urna visão mais abrangente do assunto,; 
fato é que esses profissionais tendem a falar muito mais sobre 
adolescentes que levam sua gestação até o final, do que sobre 

las que optam por interrompê-la. 

as 
aqu� 

Alguns deles, entretanto, mostraram-se conscientes de que 
grande parcela de adolescentes grávidas escapa ao seu atendimento, 
por assumirem um caminho não previsto pelos serviços médico-hospita-
lares, justamente por força das imposições legais. 

Alguns profissionais deixaram claro que podem assumir Pº! 

turas distintas em sua prática médica, dependendo do tipo de atendi 

menta. Em seu consultório -onde o sigilo e a autonomia profissio­
nais estão assegurados - deixariam em aberto para a gestante a ºE 
ção maternidade ou aborto, podendo indicar clínicas especializadas 
para que o abortamento se faça em boas condições, sem riscos para a 
gestante. Mas em serviço público, a conduta seria outra. Se urna 
adolescente, acompanhada da família, pedir-lhe expressamente indica 
ção de alguma clínica de aborto, o médico, preso ãs suas obrigações 
de funcionário público, negará ajuda, não sem um certo mal-estar, 
pois sabe que aquela paciente pode acabar recorrendo aos serviços de 
uma 11cuTiosa' 1

• 

Provavelmente devido ã liberdade em tratar do assunto 

sigilo de consultórios particulares, existe a impressão de q�e
adolescentes de famílias de renda média e alta tem acesso mais 
cil a métodos de interrupção de gravidez. Na opinião de alguns 
tudiosos, as adolescentes de meio social mais elevado raramente 
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vam a gestação até o fim, em função de maiores facilidades em 
tar em condições médicas adequadas (Vitiello, 1981). 

abor 

A Dra. Maria Lucia Montclcone tem opiniio semelhante, em 
bera descarte urna grande freqUéncia de abortos nessa faixa etária.P!
ra ela, a adolescente raramente recorre ao aborto, seja por desconhe 
cimento, medo, ou outras dificuldades. Em relação ãs meninas p� 
brcs, a médica acredita que elas recorram menos ao aborto, não po!
que supostamente teriam menor acesso a métodos abortivos, mas porque 

nas camadas de menor poder aquisitivo a gravidez precoce é enfren 
tada com relativa maturidade. Como algumas mães de meninas grâv_i 
das também passaram por isso nessa idade, a adolescente freqüenteme!!
te se casa e fica com o filho, tendendo a enfrentar questões mais 
de ordem econômica do que moral. Já as adolescentes de classe média 
e alta costumam abortar mais por pressão da família, que encara a 
gravidez em jovem solteira como um estigma. 

A afirmação de que as adolescentes de renda baixa se con 
formam mais facilmente com a gravidez merece análise mais profunda. 
Para além das experiências restritas aos serviços médico-hospitala -
res (que, por não incluírem a possibilidade de aborto, centram seus 
recursos exclusivamente no preparo da adolescente para a aceitação 
de ser mãe), permanece silenciado o desejo de abortar, muitas vezes 
expresso na forma de pedido aos médicos. Vários entrevistados referi 
ram-se a esse desejo, mas não chegaram a considerá-lo problema, ou 
porque recorrem ã imagem da adolescente relapsa ou inconsciente que 
protela o aborto ou ignora a gravidez até que esta atinja um está­
gio adiantado, ou porque prefiram encerrar a questão, apelando para 
a imagem da adolescente ao mesmo tempo conformada e amadurecida. 

Embora tais imagens possam ser reais, também existe o dese 
jo de abortar, e mais do que isso, a sua prática constante ã 
da legalidade. A professora Néia Schor, que defendeu tese de 

margem 
dou 

toramente sobre o assunto, visitou algumas clínicas clandestinas que 
atendem mulheres de pequeno poder aquisitivo, além de ouvir vários 
relatos de adolescentes que provocaram aborto. Com base em sua obseE 
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vaçio pessoal e depoimento do pacientes. constatou que, de fato, es 

sas clfnicas precárias contam com grande demanda de adolescentes PQ 

bres. Na época, 0 preço de um aborto nessas clínicas era de um salf 

rio mínimo, mas se a paciente não tivesse a q uantia. necessária, del 

xava como garantia algum pertence, como um anel ou um par de brincos. 

o pagamento facilitado sô diz respeito ao aborto, pois não há assis

tência médica para o período de recuperação da paciente. Os antibi6
tices receitados, e não incluídos no pre�o do aborto, raramente era;
tomados pelas meninas, por serem caros,

Ao pesquisar os registros do Hospital Municipal de Santo 

André, a professora Néia constatou não sô aumento progressivo no nú 
mero de atendimentos por co�plicações de aborto, como também elevada 
proporção de complicações advindas de abortos anteriores, especial 
mente em adolescentes. Comparando-se os dados relativos a partos e 

abortos provocados no período de 1978-1982, percebe-se que, ao longo 

do tempo, a distância entre os números relativos a uns e outros es 

treitou-se a cada ano. Assim, em 1978 havia 1 aborto para 3,6 PªE 
tos atendidos pelo serviço; em 1979, a proporção era de 1 para 2,5; 
em 1980, de 1 para 2,4; em 1981, 1 para 2,1 e, em 1982, 1 para 1,8. 
Houve portanto "um nítido aumento do número de atendimentos por c:om 
plíc:ações pôs-aborto em relação ao número de partos atendidos pelo 
serviço", o que "poderia ser interpretado tanto c:omo uma piora no 
atendimento pelos "profissionais do aborto" ou como um aumento cres 
cente de abortos nos Últimos anos (Schor, 1984 p, 59-60). 

Das 2130 mulheres internadas· devido a aborto provocado, na 

quele período, 458 (17,7\) eram primigestas, ou seja, o aborto cor 
respondia ã sua primeira gestação, e 424 (16,4\) tinham menos de 20 
anos, Destas, 2,31 eram menores de 1S anos, sendo que a menor idade 

encontrada foi 12 anos. Essa constatação assume contornos mais c:rf 
- d Ih d o número ticos ao se investigar a distribuiçao as mu eres segun o 

de abortos anteriores. Entre as "mulheres menores de 20 anos, a 

maior proporção corresponde a um aborto anterior (41, 9 \), enquanto

- oc rre na classe relativaque nas de 20 anos ou mais, a concentraçao o 

a zero abortos anteriores (4S ,8\) (Schor, 1984) • 

Para a autora, esses dados são importantes pois indicam que 

existe uma tendência de que as gestações das mulheres menores de 20 

anos terminem com maior chance em aborto do que as de mulheres c:om
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20 anos ou mais (Schor, 1984). Esta tendência talvez possa ser ex 

plicada pela maior porcentagem de adolescentes não estáveis marital 
mente (74,31), muita das quais trabalhando cm serviços domicilia 
res, como empregadas domésticas (entre as mulheres com mais de 20 
anos, mais de SOi são est5veis maritalmente), 

Existe, portanto, uma relativa facilidade em se recorrer 
ao aborto, mesmo nas camadas mais pobres. O pagamento pode ser neg2_ 
ciado e, no caso de adolescentes, não se pede autorização dos pais, 
Nas clínicas mais humildes "nem se olha o rosto da pessoa" e, numa 
clínica de classe média visitada por Néia Schor, o médico explicou 
que abriu mão da exigência de consentimento dos pais por temer escân 
dalos. 

Mas o desejo de interromper a gravidez não se cala, mesmo 
na falta de meios para pagar. Nesses casos a tentativa pode ser so 
litãria, por vezes desesperada e até flageladora. As gestantes ten 
tam de tudo, de acordo com o que Néia ouviu de adolescentes interna­
das por aborto provocado: apelam para "mandingas", tomam alho, ape_! 
tam-se na esperança de interromper a gravidez e, além disso, tomam 
injeções. Já em entrevistas com farmacêuticos, estes confessaram � 
plicar injeções bastante caras, embora sabendo que não são aborti 
vas, uma vez que servem para confirmar ou negar a gravidez, prov2, 
cando a menstruação apenas quando não se está grávida. 

Outro fato que decorre não só do fato do aborto ser clan 
destino, como também estigmatizado socialmente, é o tipo de atendi 
mente que as pacientes internadas âs pressas recebem nos hospitais. 
Um entrevistado citou um certo preconce\to da parte dos médicos, uma 
atitude destinada a culpar e punir a paciente. Embora suas obser 
vações se restrinjam a um hospital, é de se suspeitar que o mesmo 
ocorra em outros, pois, segundo alguns entrevistados, o tema do abor 
to ainda é grande tabu na área médica, com médicos e enfermeiras re 
cebendo uma formação bastante conservadora. Em sua opinião, falta 
à escola obstétrica brasileira uma formação mais voltada para o so 
cial. 

O tema do aborto estã ausente dos estudos sobre gravidez 
na adolescência, como se se desconhecesse que as estimativas de abor 
to no Brasil jâ alcançam cifras em torno de 3 a 4 milhões anuais,oc� 
panda o quarto lugar entre as causas de mortalidade materna (Schor, 
, no.1, 
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Alguns profissionais sentem que não podem e�pressar clar!
mente uma postura inovadora. Segundo um professor da 5rea de saude

nunca se pode colocar determinadas q11estãcs diretamente, mesmo duran

te as aulas em nível de pôs-graduação, pois isso provocaria reaçães 

violentas. 
Porlm, mudanças já estão se processando entre os profissi.Q_ 

nais de saúde. Em março de 1985, o Conselho Regional de Medicina do 

Estado de São Paula adotou um parecer em que reconhece que a lei at�l 

está em contradição com a prática generalizada do aborto, e afirma a

necessidade imperiosa - do ponto de vista médico - de que o aborto 

passe a ser legal também nos casos de risco ã saúde das mulheres e 

em que o produto da concepção for portador de afecçães genéticas �r.:_ 
ves. Quanto ã imensa maioria dos abortos determinados por fa tores 
psicossociais, o Conselho propõe um amplo debate na sociedade para a 
reformulação da lei. 

3. A Família 

Pouco se fala a respeito da família, a não ser que ela cons 
titui o primeiro grande problema enfrentado pela adolescente solteir� 

tão Jogo seja confirmada a gravidez. Na verdade, família e conflito 

são imagens quase sempre relacionadas nas �ntrevistas, e tamhém nas 

raras vezes em que aparecem nos estudos consultados. 

Embora afirmem que a falta de uma estrutura familiar está 

vel no per1odo da gestação e p6s-parto pode acarretar graves canse 
qUencias tanto para a mãe coma para a criança, os profissionais de 

saúde que atuam em serviços para adolescentes centram suas 

çães no atendimento ã gestante. 

Em parte, o distanciamento das profissionais deve-se ã pr� 
pria postura da adolescente em relação ã família. Muitas vezes as me 

ninas não contam para seus familiares que estão grávidas, escondendo 

ao max1ma a seu estado. Mas a dificuldade em se estabelecer um vín 

cula com a família também advém do própria teor da prática médica,mais 

restrita ao interior da hospital e ao atendimento dos pacientes. 
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E comum que as gestantes adolescentes compareçam sozinhas
às reuniões, entrevistas e consultas nos hospitais. Pudemos consta 
tar isso no Serviço de Obstetrícia para Adolescentes do Hospital 
das Clínicas, no Serviço de Adolescentes do Instituto da Criança e 
junto ã equipe responsável pelo atendimento de adolescentes na Mater 
nidade de Vila Nova Cachoeirinha. 

Segundo um dos membros da equipe do Hospital das Clínicas, 
pouco se sabe a respeito das famílias, pois raramente a menina vem 
acompanhada de algum parente. Mas quando isso acontece, o próprio 
serviço se encarrega de mantê-lo afastado, procurando evitar inter 
ferências. "As mães que vêm até aqui, querem entrar nas 
e isto interfere bastante; por isso não deixa mais elas 

consultas 
en trarem

11 

explica um outro entrevistado do mesmo serviço. Se as mães 
tirem em entrar, ele as encaminha para uma psicóloga. 

insis 

Outros serviços adotam procedimentos diferentes, procuran­
do estabelecer vínculos com a família, a fim de fazê-las aceitar a 
gravidez. A chefe do ambulatório de adolescentes da Escola Paulista 
de Medicina conta que houve tentativas de organizar grupos de mães, 
mas foram mal-sucedidas porque elas preferiam falar dos seus próprios 
problemas cotidianos, deixando de lado a questão da gravidez das 
filha�. Resta perguntar se a possibilidade de darem vazão às angúl 
tias domisticas não seria um caminho para essas mulheres chegarem a 
pensar (ou repensar) em maternidade, casamento, sexualidade e, por 
conseguinte, na gravidez de suas filhas. 

No Instituto da Criança as tentativas não surtiram 
res efeitos. Segundo informações, o Serviço de Adolescentes 

melho 
conta 

com um setor específico de atendimento aos pais. Entretanto, a assi 
duidade às reuniões das tardes de terças e quartas-feiras é irreg_i: 
lar e a procura é pequena. Nessas reuniões, em geral freqüentadas 
por mães, fala-se do período da adolescência, das mudanças que cear 
rem nessa fase. Quanto ã gravidez, procura-se discutir a importân­
cia da relação de apoio que a família deve manter com a adolescente 
grãvida. Nesse mesmo sentido de envolver a família, a fim de canse 
guir que a gestante conte com seu amparo, é que atua o Serviço da 
Maternidade Leonor Mendes de Barros. 

A equipe responsável pelo atendimento das gestantes ado 
lescentes da Maternidade de Vila Nova Cachoeirinha adota uma perspe� 
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• ' J a famí-t iva inversa. Ao invcs de procurar estabelecer v1ncu os com 

lia, prefere centrar seus esforços no preparo psicológico da pacien­

te, pois acredita que a sua postura frente ã gravidez determinará, ou 

pelos menos influenc iará,o comportamento da família. Se a adolescen­

te conseguir superar ao menos uma parte de seus sentimentos de cul­

pa, a família certamen te a tratará de modo diferente. 
Essa suposição mereceria ser melhor ave riguada 

em entrevistas com gestantes e familiares. Mas. por enquanto. te­

mos poucas evidências de que a possibilidade de uma família 

aceitar a gravidez de sua filha não decorre simplesmente da atitude 

expressa por esta Última. lliÍ outras variáveis,como valores moraisrlos 

pais e situação sócio-econômica,que interferem na vida familiar, 
deteTminando atitudes perante situações desse tipo. 

F,m um diário de uma adolescente grávida , transcrito por 

uma equipe de profissionais de sa�de de Belo Horizonte, percebe-se a 

trajetória dramática de uma jovem de 16 anos que,num curto espaço de 
tempo - os três primeiros meses de gravidez _, decide primeiramen­

te assumir a gravidez e se casar, para,ao fin�.l, simplesmente assumir 

a condição de futura mãe solteira, por opção própria, isto é, por 

não se sentir obrigada ao casamento. ".,. para casar não basta ape­

nas gostar, tem que ter maturidade suficiente, uma convivência maior, 

é um passo muito grande. Não é só porque eu estou grãvida que tenho 

que casar, pelo menos,nós achamos isto." 

Enquanto ela e o namorado pareciam mais preocupados com o 

relacionamento amoroso, bem como com as dificuldades econômicas, 
pois ele estava para perder o emprego, a familia da moça demonstrava 

maior preocupação com os aspectos morais. '' ... meus pais começaram a 

falar que meu namorado estava para tirar o corpo fora. Que ele nio 

iria casar comigo depois , .Eles não entenderam nada. Minha mãe fala­

va todo dia na minha cabeça que nós devíamos casar, jã que tínhamos 

posto os papéis pra correr. E eu continuaria morando na minha casa e 
ele na dele, Tentei explicar que para nós do1s isto não teria senti 

do, não iria mudar em nada, SÓ para mostrar pra todo mundo que eu ca 

sara. AÍ começou a pressão
) 

ela falava quP. eu devia casar
1 

pois mãe 

solteira é fogo, perde a moral," (Lopes et alii, s.d,, p. i e 8). 

Nas cam adas socia1s onde os problemas cconêmicos são meno­

res, é possivel que as pais tenham menor dificuldade em aceitar a 
noticia da gravidez da filha. Pelo menos.estai a suposição de al-
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guns profissionais que atendem clientelas de nível sócio-econômico

bastante diferente em seus consultórios particulares e hospitais-es­

cola, rara eles, os pais de camndas mais pobres são mais violentos,

ameaçadores, chegando às vezes a expulsar a menina grávida de casa,

Contudo as opiniões nem sempre convergem, pois, como vimos, talvez

seja precisamente neste meio social de menor poder aquisitivo que a

gravidez em adolescentes desperte menos mal-estar.

De qualquer modo, mesmo concebendo-se a hipótese de que os 

pais melhor situados em termos sócio-econômicos aceitam com mais tran 

qüilidade a gravidez dos filhos, isto não significa que a gestante 

possa ter maior controle de sua situação. Se a questão nesta classe 

social resolve-se em geral pelo casamento ou aborto, pode-se perguE
tar até que ponto essas adolescentes detêm a capacidade de escolha 
dessas opções ou se são induzidas a uma delas pelos pais, conforme 
afirmam alguns entrevistados. Neste Último caso, as seqüelas psic� 

lógicas talvez não sejam tão menores do que aquelas resultantes de 

conflitos familiares abertamente violentos. 

4. O Pai

� difícil discorrer sobre um personagem invisível. Esta tig 

vez seja a melhor maneira de caracterizar o co-responsável pela gr� 

videz das adolescentes, visto que é o grande ausente do processo. ou 

porque efetivamente não participa das conseqfiências do seu ato. 

ou porque os estudos, e mesmo os grupos que tratam da 

grávida, não têm demonstrado grande interesse por ele. 

adolescente 

Nos trabalhos sobre gravidez na adolescência as poucas re 
ferências a esse personagem, quando existem, são quase sempre indir� 

tas, seja apontando a grande percentagem de jovens solteiras entre 
essas adolescentes (Silva, 1983; Mathias et alii, 1980; Vitiello et 

alii, 1982, 1983; Batista et alii, 1983; Lopes et alii s.d.; Cabral 

et alii s.d.; Vitiello , 1985),seja referindo-se ã essa ausência c� 

mo um dos fatores que concorrem para a problemática dessa gravidez: 

"A maioria,das adolescentes grávidas não conviviam maritalmente com 

o parceiro. Como essa situação social impossibilita ao fruto da ge�

taçãa qualquer tipo de apoio paterno, aumenta a freqüencia de menores
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abandonados e de delinquentes jovens" (Vitiello et alii, 1982a) •

Alguns poucos trabalhos preocupam-se em caracterizar a fai

xa etária dos parceiros dessas jovens, em geral apontando a sua ida

dê precoce. Batista et alíi (1983) relata que 28,3\ dos parceiros 

estavam na faixa etária de 16 a 20 anos e 43,4\ tinham entre 21 e 25 
anos. Na amostra estudada por Silveira et alii (1983) a idade dos 

parceiros estava na faixa de 20 a 30 anos. 
Outra referência, também muito indireta, transparece no c� 

ticismo com que os autores veem os casamentos que ocorrem em função 
da constatação da gravidez da jovem, aliás fato comum, fadado ao fr� 
casso. Aldrovandi et alii e Vitiello constataram que, entre o inter 
valo da primeira entrevista até o término da gestação, o número de 
gestantes casadas (ou vivendo maritalmente) aumentou de cerca de 12\ 
e. 42i para cerca de 4�\ e 93\, respectivamente."

A respeito desses casamentos assim se manifestam os 
res: "A mudança social e a formação de um novo lar só se fez 
do desencadeada pela gravidez. Na nossa amostra de 40 (60,6\) 
ceiros', eram também adolescentes (idade inferior a 22 anos) . 
clui- se pois que não havia condições para ambos assumirem essa 
O casamento portanto passa a ser uma conseqüência da gravidez 
tima." (Aldrovandi et alii, 1980) "Na análise do estado civil 

aut� 
qua!!. 

'Pª! 
Con 

união. 
ileg.f 

d as 
pacientes cujas gestações prosseguiram, chama a atenção o número de 
casamentos ocorridos por estar grávida a jovem, Temos algumas dúvi 
das quanto ã estabilidade desses casamentos, visto que o motivo pri!!, 
cipal para sua realização não foi o de fortes laços afetivos ou de 
afinidade. 6 bastante provável que a partir de uma gestação indese 
jada tenham sido realizados muitos casamentos indesejáveis, destina­
dos ã separação ou ao convívio infeliz." {Vitiello, 1985), 

Fora essas poucas referências, não se observa entre esses 
autores real preocupação com os parceiros das jovens. 
pode ser expl icado, em parte, pela impossibilidade 
tudar esse personagem 5 , não justifica entretanto o 

Se isto 
de se e� 

caso 

� Esta dificuldade fica bastante evidente no relato ela Dra. Néia Schor. Durante 
toda a pesquisa ela não conseguiu fazer contato com nenhum dos parceiros chs 
jovens que estudou. Segundo informações das pacientes, eles jamais ctnnpriram 
a promessa de prestar-lhes ajuda financeira para realizar o aborto. 

79 



das adolescentes casadas ou que vivem maritalmente com seus 
nheiros, principalmente se eles forem adolescentes também. 

Ao mesmo tempo, quando se observam as sugestões dos 

comp!! 

auto-
res no sentido de se criarem programas e serviços, percebe-se que 0 
alvo visado é a adolescente; os parceiros não são considerados. 

Alguns dos grupos que estão atuando na ,área demonstram maior 
sensibilidade para essa questão, procurando envolver as parceiros, s� 
ja no decorrer da gravidez (como nas hospitais de Vila Nova Cachoeir! 
nha e Leonor Mendes de Barros), ou ap�s o parto (especificamente no 
Programa de Orientação Contraceptiva como o de Recife), Apesar desse 
��penha, entretanto, nem sempre tim logrado sucesso, seja porque os 
rapazes não assumem as conseqüencias de seus atos, ou porque 
podem comparecer no horário em que os grupos atuam. 

5. O Recém-Nascido

poucos 

Figura fugidia, o recém-nascido e seu destino pouco puderam 
ser captados nas entrevistas com profissionais de saúde e mesmo nos 
estudos consultados. A preocupação com os aspectos sociais envolven­
do a gravidez de uma adolescente, tantas vezes expressa pelas profis­
sionais, raramente se estende à criança. Enquanto as serviços de 
atendimento preocupam-se em acompanhar o pré-natal e o parto, encer 
rando seus vínculos com a paciente no momento da alta da maternidade, 
os estudos limitam-se a registrar o peso e a idade gestacional, vari� 
veis consideradas necessárias para a discussão dos aspectos clínicos 
da gravidez na adolescência. 

Essa despreocupação em relação ã criança nascida de 
adolescente evidencia o que foi apontado acima. A escola de 

mãe 
medi 

cina brasileira, bem como a prática médica, tem sentido pouco social, 
centrando esforços sobre aqueles trazidos para dentro dos muros dos 
hospitais, transformados doravante em pacientes. O que acontece com 
eles, após a saída, se continuarão a se tratar e se terão meios de 
continuar a consumir determinados remédios, deixa de ser assunto médi 
co, alcançando no máximo a esfera da assistincia pública ou privada. 
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Os serviços midicos voltados para a adolescente grávida 

não estendem seu atendimento ao período pós-parto, limitando-se a e� 

caminhar a crianca para outro setor do hospital. to caso do Hosp i ­

tal das Clínicas que envia o recém-nascido para consultas na pedia­

tri a  ou então para o Instituto da Criança, 

Também hiÍ a expectativa de que as mães matrict1lem seus fi­

lhos nos postos de saílde, conforme esclareceram os entrevistados 

da Maternidade Escola de Vila Nova Cachoeirinha, cujo atendi 

mente na própria maternidade é mantido (por 2 meses ou mais) apenas 

para crianças com problemas ao nascer. Por vezes, tratan-

do-se de adolescentes rejeitadas pela família e pelo parceiro, ou absolu­

tamente sozinhas, como acontece no Hospital Maternidade Leonor M. de 

Barros, o serv iço social encaminha mãe e filho para � FEBEM. 

Quanto Ôg orientaçiies relativas à amamentacão, hi giene, ali 

mentação e cuiclaclos com a criança, pretende-so que as mães já tenham fi 

cada suficientemente esclarecidas durante o pré-natal e reuniões de 

grupo�. Somente na Maternidade de Vila Nova Cachoeirinha encontramos 

uma postura distinta: os recém-nascidos ficam com as mães no quarta, 

onde elas continuam a receber orientação relativa ã amamentação e 

aos primeiros cuidados com a criança. 

Apenas dois das entrevistados esboçaram tentativas de con­

tinuar a manter os vínculos com mãe e fi lho. Na ambulatório de adoles 

centes da Escola Paulista de Medicina a equipe responsável está ten­

tando desenvolver o acompanhamento da m�e e do bebê no perinda pós­

-parta . Mas ,segundo a chefe do ambulat6río, Dra . Maria Lucia Mante­

leone, trata-se de uma tarefa bastante difícil, porque a mãe prefe­

re freqüentar o posto de saúde mais próximo de sua casa, ao invés de 

retornar ao hospital. F.m sua opinião, seria necessário assegurar a 

continuidade desse vínculo por um ano, a fim de ajudar a adolescente 

na adaptacão 11 nnva situa
0

çãa (Aldravandi et alii, 19B0). 

Na Maternid�de Tsyla Balbino,de Salvador, o Dr. Elias Dar-

2e preocupa-se com o alto Índice de abandono do atendimento pelas 

adolescentes, o que é atribuída a problemas de ordem ecanãmica-sa­

cial: "essas mães não têm dinheiro, não têm com quem deixar as fi­

lhos, ou então agem assim par simples ignorância". Para ele, a Única 

maneira eficaz de enfrentar. a questão é com políticas mais amplas, 

,iartindc da casa, �a comunidade.e promovendo uma assistência perma-
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ncnte. A educação sexual nas escolas é, a seu veT, impTescindível, 
e ele defende a formulação de política clara nesse sentido, Para re 
solver o problema concreto do abandono, foi proposta a criação de 
um ambulatório para as crianças, o que seria uma forma de manter 0 
contato com as mães. Não houve porém interesse das entidades que s� 
sidiam O serviço de atendimento ãs adolescentes em Salvador. 

Apenas a equipe do Serviço de Adolescentes do Instituto da 
Criança pôde falar mais longamente a respeito do recém-nascido, 0 
que se explica por esta entidade estar voltada para a infância. Se 
gundo a Dra. Maria lnis Saito, as adolescentes assistidas pelo ser 
viço estabelecem vínculos bons com seus filhos, e apenas um terço 
delas não amamenta. Como muitas têm vontade de voltar a estudar,dei 

xam os filhos com as mães. 

Entretanto,essa impressão positiva da mãe adolescente com 
seu filho não corresponde às conclusões de uma pesquisa realizada em 
1979 com adolescentes grãvidas da Casa Maternal e da Infância do 
INAMPS. Nesse trabalho, afirma-se que a grande maioria das gesta� 
tes entTevistadas rejeitavam consciente ou inconscientemente o pr1
duto da gestação. Ao observar que a criança havia sido "a grande 
ausente' das discussões, concluiu-se que e�sa atitude omissa expres 
sava a própria defasagem entre gravidez como fenômeno biológico e 
maternidade como processo emocional e psicológico (Sexualidade na 
Adolescência, 1983). Opinião semelhante consta de pesquisa desenvol 
vida no setor de Adolescência da Escola Paulista de Medicina duran 
te o período de março de 1982 a abril de 1983. A partir dos dados 
obtidos junto a adolescentes grávidas, percebeu-se que "a gravidez 
de um modo geral era difícil de ser aceita porque era v�vida como um· 
perigo, uma ameaça à própria vida, despertando fantasias muito des 
trutivas. Não houve muita preocupação com o feto e, quando surgia, 
era mais sentindo-se espoliada e mesmo estragada por ele" (Silveira 
et alii, 1983). 

O contraste entre as observações relativas ao �eríodo 
pós-parto e as duas Últimas restritas ao pré-natal aponta para a ne 
cessidade de estudo mais apTofundado sobre os vínc�los mãe-adoles 
cente e seu filho. 
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4. UMA GRAVIDEZ DE ALTO RISCO?
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05 aspectos biológicos e o desempenho obstétrico das gesta� 

tes adolescentes têm sido objeto de considerável controvérsia, pri� 
cipalmente no que se refere ã classificação da gravide2 de alto ris 

co. 

Vários autores citam definições diversas para 
de alto risco. Muitos consideram o mau prognóstico para a 
como o elemento central para caracterizar o risco (Pinto e

gravidez 

concepto 
Silva, 

1982), não levando em conta as repercussões físicas, psíquicas e se 
cíais a que a gestante está submetida. Nesse sentido, a definição 

de Delascio e Almeida {1974) parece mais pertinente, por considerar 
"risco gravídico" como a oportunidade a aRravos físicos, psíquicos 
e sociais a que estão expostos a gesta�te e o feto, reunindo assim 

a interferência bilateral que, em algumas circunstâncias, envolve mãe 

e ccncepto. 
Na literatura estrangeira, constata-se que o fator idade 

materna, particularmente daquela em plena etapa adolescente, aparece 

invariavelmente ligado a peri�os de ordem biológica {médica) que C! 
racterizam a chamada gravide2 de alto risco, embora existam varia 
ções de limites de idade em que este risco passa a ser considerado 

(Pinto e Silva, 1982; Valente et alii, 1977; Vitiello, 1981). 
Entre os risccs maternos relacionados na literatura, tem­

se destacado: maior incidência de toxemia {pré-eclâmpsia e eclâmp-

sia), de anemia e de infecções {especialmente venéreas); complic! 

ções obstétricas ligadas às variáveis de parto (desproporção céfalo­

pélvica, trabalho de parto prolongado, parto operatório); aumento 
da mortalidade materna: e, principalmente, pré-natal deficiente. 

Para o concepto, são várias as menções ã maior incidência 

de prematuros e de recém-nascidos de baixo peso, ccndições claramen 

te associadas ã maior mortalidade perinatal. 

E consenso geral que todas as gestantes adolescentes não 
estão sujeitas aos mesmos riscos. Além da idade, os riscos médicos 
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devem ser considerados também i luz de fatores outros, como parid�
de, escolaridade, etnia, estado civil, condição sficio-econõrnica e 

cuidados pré-natais. 
as Muitos estudo� realizados em nosso meio concluem que 

adolescentes com mais de 16 anos têm características biológicas com 
com um desempenho obstétrico satisfatfirio, pouco diferente; patíveis 

daquelas apresentadas por mulheres adultas, em idade ideal para re 
produção (Mathias et alii, 1985a: Miyasaki et alii, 1983; Pinto e 
Silva, 19S2; Siqueira et alii, 1981; Valente et alii, 1977; Vitiell� 
1981; Vitiello, 1985). Os autores são concordes em afirmar que a i! 
suficiência de cuidados pré-natais, decorrente basicamente do temor 
de assumir publicamente a gestação, é ponto de partida para as mais 
frequentes complicações clínicas e obstétricas apresentadas 
adolescentes. Acreditam, a exemplo de Ahued et alii (1978), 
(citado por Batista et alii, 1983), Davidson 6 Fukushima 
Dott 6 Fort (1975), Sarrel & Klerrnan (1969) e Youngs et alii 

pelas 
Briggs 

(1985), 
(1977), 

que os problemas médicos seriam controláveis através de uma adequada 
assistência pré-natal. Assim, a maior incidência de certas complic! 
ções, corno toxemia, anemia, infecções, prematuridade, recém-nascido 
de baixo peso e mortalidade perinatal, poderia ser explicada pela 
baixa assiduidade nas consultas pré-natais ou seu início tardio. 

Os resultados desses estudos levam a crer qu� o problema 
obstétrico em que se constitui a mãe adolescente é devido ao elevado 
contingente de prirnigestas nesse grupo etário. e ao somatório desuas 
condições sociais, econômicas. emocionais e educacionais. Em outras 
palavras, parece haver consenso que, apesar de a adolescente com 
mais de 16 anos demonstrar capacidade física para suportar a gravi 
dez e o parto, urna série de fatores extra-biológicos acaba por pr! 
judicá-la seriamente, assim como ao concepto, nos terrenos relaciona 
dos ao desenvolvimento físico, emocional e social. 

Quanto às meninas mais jovens, as opiniões divergem. Exis 
tem evidências de riscos particulares altos, derivados de gravidez 
ocorrida antes de o desenvolvimento biológico estar completo. Segu� 
do alguns estudos, as gestantes menores de 16 anos costumam ser mais 
afetadas pelos agr-avos da gravidez e do parto (Dott � Fort, 1976: 
Naeye, 1981; OMS, 1975; Vigorito & Monteleone, 1984). Encontra-ser! 
ferência na literatura estrangeira a problemas de ordem médica advin 
dos da maturação genital incompleta. 
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Noorman (citado por Cabral et alii, 1984), examinando radi2 

logicamente o desenvolvimento ósseo da pelve feminina, concluiu que

na adolescência esse desenvolvimento ainda se encontra incompleto, 

sendo provavelmente responsável pela maior incidência cle parto

prolongado e desproporç�o cêfalo-pêlvica verificada nessas pacien-

tes. Os resultados a que chegaram llott & Fort ( 1 g76] , com 414 gestan­

tes cle menos de 15 anos, confirmam essa hipótese, também sustentada 

por Duenhoelter (citado por Siqueira et alii, 1981), 
Dott g Fort (1976) apontam ainda que as adolescentes muito 

jovens são especialmente suscetíveis� ocorr�ncia de toxemia, princ! 

palmente se a gravidez ocorrer dentro dos 24 meses que se seguem ã m� 

narca. H□fmeister (citado por Pinto-Aleixo, 1�81] atribui a alta pr� 

valência de pré-eclâmpsia nas primÍp,iras mais jovens a um sistema câr 
dia-vascular-renal menos estável. Acredita, porém, que isso não cons 
titui razão para que a gestação em jovens não seja olhada com a mes­

ma confiança que em qualquer outra faixa de idade. 

Alguns autores relatam uma elevada incidência de lacera­

ções de todo o trato mole do parto, considerando que a explicação p� 

ra o fato reside na relativa imaturidade do canal de parto da ado­

lescente, aliada ã maior freqüência do uso de fórceps (Dwyer, 1974; 

Valente et alii, 1977; Vitiello et alii, 1982a]. 

Admite-se que entre as adolescentes de pouca idade ocorre 

uma maior freqüência de partos prematuros (Dott & Fort, l976;Mathias 

et alii, 1980; Mathias et alii, 1985b; Siqueira et alii, 1981). Vig!: 

rito g Monteleone (1984] apontam que "de acordo com pesquisas em po­

pulações, a mãe com menos de 15 anos tem o dobro do risco de ter 

uma criança prematura do que mães mais idosas", Tentou-se explicar 

essa ocorrência por um incomplet o desenvolvimento do utero, que pod� 
ria levar a dificuldades de aumento do seu volume no terceiro tri­

mestre da gravidez, predispondo ã prematuridade e insuficiência pla­

centar1a, advinda da m� vascularização da parede uterina. Entretan­
to, para Mathias et alii (1980] e Vitiello (1981], esse agente etio­

lógico, se existente, não é Único, pois deve somar-se a fatores r� 
ferentes ã má nutrição, ao desequilíbrio emocional e ã falta de assi� 

tência pré-natal. 
Na gravidez da adolescente, o recim-nascido de baixo peso 

parece ser tanto mais freqfiente quanto menor a idade m�terna consi-

derada; como •se sabe, o baixo i;eso cont-ribui expressivamente para 
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maiores índices de mortalidade neanotal e infantil Lrcvisada par Vi 
garito, Monteleone, 1984). Fator importante para isso seria a com 
petição feto-materna por nutrientes, para o cre�cimento da mãe e do 
filho. 

Ao estudar essa questão, Naeye (1981) observou que os fe 
tos de mães de ]0 a 16 anos crescem mais lentamente que os de mulhe 
res mais velhas. As necessidades para seu próprio cresc imento levam
a um aproveitamento desfavorável para o feto, ainda que posteriormen 
te ao nascimento essas crianças recuperem seu déficit ponderal. 

Vigorito g Monteleone (1984) ressaltam ser a rnenarca um 
ferro das adolescen fator que aumenta as necessidades de proteínas e 

tes. A característica e a época de crescimento físico e de maturação 
sexual apresentam grandes diferenças entre os indivíduos, mas geral 
mente a adolescente não completa seu crescimento linear até 4 anos 

após a menarca. Para esses autores, as adolescentes que engravidam 

durante os 4 anos subseqüentes à rnenarca apresentam altos riscos bio 

lógicos, porque são anatSmica e fisiologicamente imaturas*. A grav! 
dez exige maior demanda de nutrientes não só para o próprio desenvol­

vimento, como também para as necessidades do feto e da lactação. Como 
assinala Naeye (1981), suas necessidades pelos nutrientes disponíveis 
poderão estar competindo com as do crescimento de seus fetos; requ!_ 
rem, pois. mais nutrientes que as mulheres adultas. 

O comportamento individual, aliado a fatores sócio-econSmi­

cos e culturais, determina deficiências nutricionais específicas e� 
tre as adolescentes. A anemia feTTopriva, por exemplo, já considera

da como um dos mais sérias problemas de saúde pública, agrava-se pa.!:_ 

ticularmente na gravidez (Ahued et alii, 1978; Cabral et a]ii, 1984 ; 

Mathias et alii, 1980; Mussio, 1962; Vitiello et alii, 1982b; Youngs 

et alii, 1977). Relata-se em vários estudos que o alto índice de 
anemia encontrado entre gestantes adolescentes parece estar mais com­

prometido quanto menor for a idade em que se iniciou a gestação (r! 
visado por Vigorito , Monteleone. 1984). 

Por outro lado, na zona rural, já na faixa de 1S a 17 anos 
apenas 1/4 dos jovens freqüenta escola. A menos que haja um esforco 

• Os demais estudos consultados não fazem referências ao período decorrido en
tre a idade da menarca e a idade de concepção, impossibilitando uma discussãõ
mais aprofundada dessa hipótese.
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maciço de extensrio da escolarização ã população do campo 

dade reconhecida em discursos oficiais sem jamais ter 

necessi­

sido ef,!:_ 

tivamente atendida - a educação sexual através da escola deixará de

fora uma parte muito grande da juventude rural, justamente uma das

parcelas da população mais necessitadas desse tipo de educação, par

falta tanta de acesso a informação por outros meias, como de oportu­

nidade de discussão de suas opções e ansiedades, Aliãs, a mesma ob­

servação se aplicaria aos excluídas da zona urbana, pois são os mais 

pobres, os negros, os nordestinas, 

Os jovens de 1S a 1g anos distribuem-se entre as Últimas sé 

ries do 19 e 2Q graus.Como essa faixa apresenta maior maturidade, 
maior experiência sexual e interesse em discussões mais aprofundadas 

sobre os temas da educação sexual, esta deveria estender-se atê o f! 
nal de 29 grau para permitir não só a consolidação das informações, 
mas tambêm a elaboração de um código de valares próprios H partir de 

vivências pessoais. 
lmportH também observar a distribuição dos alunos entre os 

períodos noturno e diurno, Embora os dadas sejam escassas, sabe-se 

que no Estada de São Paulo 571 das matrículas da 29 grau estavam no 

curso noturno. Com base em pesquisas do DIEESE, Made ira (1985) veri­
ficou que. das estudantes da Grande São Paula, 621 das rapazes e 341 

das maças de 1S a 17 anos estudavam ã noite. 

A rede pública é responsável pelo atendimento da RTande 
maioria d:a clientela escalar concentrada no 19 gra". De um modo ge-

ral, são os sistemas estaduais que aycam com a maior Tes-

pansa�ilidade pelo ensino urbana, enquanto os municipais atendem a 

clientela rural. As �rinci�ais excecães estão nc N□rdes­
te, onde a rede municipal também se encarrega de uma parcela conside 

râvel do ensino na zona urbana; porém, mesma nessa região, o pesa da rede 

estadual não ê desprezivel. Em suma, se se pensa em oferecer educação 

sexual para a grande massa dos estudantes, isto só poderá ser feito 
através da escola pública. 

A clientela do 2Ç grau - muidssima menor que a do lQ grau 

divide-se entre as redes estaduais e as escolas particulare�. 

Aqui ,trata-se principalmente de escolas da zona urbana, pais no meio 

rural o 2Ç grau é praticamente inexistente, Hã uma grande variação 

de estada para estado.até dentro de uma mesma reg1ao: par exemp}o, a 

percentagem da clientela atendida por escolas particulares é 21 no 
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ficada entre as adolescentes ''tem relaçio com condições de vida,mais 
do que com alguma deficiência para a maternidade, advinda da baixa 
idade". Não se encontra, no trabalho, referência precisa ao limite 
inferior da idade considerada; consta apenas a vaga expressão ''16 

anos e menos". 
Um grupo de 88 gestantes entre 13 e 16 anos foi analisado 

por Cabral et alii (1984) do ponto de vista de complicações gestaci� 

nais e neonatais, em comparação a gestantes com idade superior a 17 

anos (grupos controle), Embora a incidência de pré-eclâmpsia e infec 
ção urinária tenha sido mais alta entre as adolescentes de até 16 
anos, não foram observadas diferenças significativas quanto ã prema­
turidade, baixo peso e mortalidade perinatal entre os recém-nascidos, 
quando comparadas às do grupo controle. 

Pinto-Aleixo (1981) estudou retrospectivamente 577 jovens 
grávidas entre L2 e 16 anos em comparaçio a um grupo controle de ge� 
tantes de 25 a 35 anos. O autor revela, com base em análise estatís­

tica, que em sua casuística "não se justifica enquadrar-se a gestação 
dentro da faixa dos 12 aos 16 anos de idade como uma entidade ã par­
te do ponto de vista obstétrico", visto que as diferenças apresenta­
das quanto aos riscos não foram significativas. Sua amostra consti­
tuiu-se de 2 gestantes com 12 anos (0,34\), 10 com 13 anos (l,73\), 
26 com 14 anos (4,soiJ, 142 com 15 anos (24,61\) e 397 com 16 anos 

(68,80\). 
Vários outros autores, estudando o desempenho obstétrico 

de gestantes com 16 anos ou menos, atribuem a possível evolução pou­
co satisfatória desse grupo ao pré-natal insuficiente e ãs suas pre­
cãrias condições sócio-econômicas, psicológicas e educacionais, com­
prometendo a validade das hipóteses de que esse grupo ainda não apr! 
sentaria características biológicas compatíveis com a gravidez e o 
parto (Davidson & Fukushima, 1985; Mathias et alii, 1980; Finto e 
Silva, 1982; Sarrel & Klerman, 1969; Valente et alii, 1977;Vitiello, 
1982a; Youngs et alii, 1977; Zackler et alii, 1969). 

Algumas Observacões Criticas 

A comparacão adequada dos estudos sobre as repercussões me 
dicas da gravidez na adolescenc1a, de forma a permitir a generaliza-
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ção de conclusões, tem sido dificultada per uma série de fatores.

Com poucas exceções, a metodologia utilizada na maioria dos 

estudos realizados em nosso meio é retrospectiva. Seus resultados b!

seiam-se, portanto, no levantamento das fichas obstétricas de gesta� 

tes atendidas num determinado serviço durante um determinado perío­

do, e cujos dados nem sempre são pesquisados e re�istrados pelos pri 

prios autores, ou sob sua orientação, o que compromete a validade i� 

terna dos resultados obtidos, 

A descrição dos métodos é muitas vezes precária, carecendo 
de detalhes especialmente na descrição de variáveis dependentes, o que 

dificulta não só uma avaliação adequada do próprio estudo, como 

também sua comparação com outros. 

A não confrontação dos dados referentes às adolescentes com os 
de outro grupo de gestantes, em outra faixa etária, constitui outra 

importante limitação metodológica. Vários estudas (Ahued et alii, 

1978; Batista et alii, 1983; Mathias et alii, 1980: Mussio, 1962; 

Sarrel & Klerman, 1969; Valente et alii, 1977; Vitiello, 19SS;Y□unRs 

et alíi, 1977) apresentam observações sobTe gestantes adole� 

centes sem compará-Ias a um grupo controle. Suas análises estatísti-

cas são pobres, suscitando dúvidas quanto ã significação de 

conclusões. 

suas 

A variedade e contradição de conclusões que habitualmente 
se observam podem ser explicadas parcialmente pelas divergências nas 

definições dos transtornos investigados. Quanta ã caracterização con 

ceitual de algumas complicações, a t□xemia gravídica, paTa citar ªP! 
nas um exemplo, não tem definição de consenso universal: alguns con­
sideram somente a hipertensão que surge na Último trimestre e período 

puerperal, outT□s incluem hipertensão anterior ao peTÍ□do pré-natal 
e alguns ainda apenas as que apresentam manifestações mais significa 

tivas, tais como prê-eclimpsia e eilãmpsia, A comparação desses re­

sultados torna-se.portanto, difícil e inexata. 

Diante da análise qualitativa e quantitativa das 

cães estudadas, depara-se com outro elemento que dificulta 

p□pula-

s□brema 

neira a generalização de conclusões. O quadro que se segue e>.c-pãe um P!

norama da diversidade das amostras de diferentes estudos, evidencia� 

do O pequeno contigente de adolescentes muito jovens investigadas da 

ponto de vista do desempenho obstétrica. 
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Face ã Íntima porcentagem de gestantes com muito baixa ida

de analisadas, parece ser indevida e precipitada a conclusão final

a que chega a grande maioria dos autores, a saber, que as adolescen -

tes de qualquer idade não apresentam, de r,onto de vista essencialmen­

te médico, limitações de ordem hialógica que as impeçam de cursar 

normalmente uma gravidez. 

Por outro lado, parece sensata a recomendação quase unâni 

me dos investigadores de que as adolescentes devem receber cuidados 

pré-natais especiais, semelhantes àqueles dispensados às pacientes 

de alto risco, particularmente acrescidos de assistências psicológica, 

educativa e social, por parte de uma equipe profissional afeita â sua 

problemática.

De qualquer maneira, é difícil crer que a desempenho abstê 

trico e os riscos de saúde de uma gestante de 11 ou 12 anos sejam 

iguais ãque]es de uma de 19 anos. Mais estudos, a parti r de uma PºP2 
lação hrasileira representativa, tendo corno instrumenta uma metodolo­

gia cuidadosa e prospectiva, devem ser implementados urgentemente en 

tre nós. Tais estudos deverão acrescentar elementos ponderáveis para 

um melhor juízo das particularidades médicas que a temática deve c□n 

siderar. Quanto mais observações forem somadas às poucas existentes, 

maiores serão as perspectivas de que urna abordagem mais realista da 

problema seja deflagrada. 
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O que acontece quando uma adolescente grávida não tem abso 
lutamente com quem contar? A quem ela recorre e que espécie de trata 

menta lhe é destinado? 
Em nossas entrevistas, não poucas vezes ouvimos menção aos 

violentos conflitos familiares que se seguem Ã noticia da gravidez, 

culminando com a expulsão da adolescente de casa. Outras vezes, com 

medo justamente da reação dos pais e irmãos, a m enina se afasta, pr! 

ferindo pedir apoio a outras pessoas fora do circulo familiar, o que 

nem sempre dá c erto. E há também o caso �e migrantes que chegam sozi 

nhas aos grandes centros para trabalhar como domésticas e,ao engravl 

darem, perdem o emprego, ficando repentinamente sem ter onde morar. 
As situações de desamparo sãc múltiplas, sobretudo em se 

tratando de menores que aind a não contam com uma ampla rede de conhe 

cimentos extra-familiares e,além disso, têm sua locomoção restrita 

por lei, o que significa a impossibilidade de alugar um quarto, de 

assinar contratos, etc. 
Entretanto, ao que se pôde constatar, a gravidez na ado­

lescência tem sido pouco considerada pelas entidades que iltuam �a 
área de promoção social. Com exceção da Casa das Mies Regina Coelli, 

da Fundação Estadual para o Bem-Estar do Menor - FEBEM, que atende 
exclusivamente menores grávidas, não há n enhum outro serviço 

especial para gestantes nessa faixa etária. 
Das 29 entidades inscritas junto ã Secretaria de Promoção 

Social do Estado de São Paulo.e que prestam serviços específicos ãs 

gestantes na capital, 22 proporcionam basicamente assistência mate­

rial (enxovais e complementação alimentar), enquanto as sete restan­

tes oferecem orientação educacional. Para conhecê-las de perto, esc� 
lhemos quatro das mais citadas pelos profissionais de saúde entrevist� 

dos: Amparo Maternal, Associação Paulista de Amparo à Mulher - APAM, 
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Casa das Mies Regina Coelli da FEBEM e Casa Transit6ria da Fcderaçio

d de S_;;0 Pnu1o 1 . As três primeiras são de .interesseEspírita do Esta o ., 

especial para esta pesquisa, visto que estabelecem um vínculo está-

vel com as gestantes, abrigando-as até o período pÕs-parto, Jâ a Ca­

sa Transitória mantém o tipo de assistência que parece predomi

nante em outras entidades: fornecimento de gêneros alimentícios, rou

pas e cursos de puericultura. 
Além dessas entidades,entrevistamos representantes da Pas­

toral da Mulher Marginalizada e da Pastoral do Menor. Ambas relacio­

nam-se indiretamente ao tema da gravidez na adolescência, porque tra 
tam,no seu dia-a-di� com ampla parcela de jovens prostitutas grf 
vi<las ou j5 mães, bem como com crianças abandonadas. 

1. Mies Pobres e Sós: Estigma e Rejciçio

A existência dessas entidades assistenciais nao significa 
a possibilidade de abrigo automático para gestantes desamparadas. E 
isso nao acontece por falta de vagas, pois conforme veremos adiante, 
elas até sobram. 

Na Casa Transitória, as gestantes devem passar antes pelo crivo mi 
nucioso das assistentes sociais, a quem cabe avaliar se realmente 
precisam de cestas alimentares e pratos de sopa. Para ser admitida, 
passa-se primeiramente por urna pré-triagem , sendo a prioridade para 
as mulheres que estão no primeiro trimestre da gravidez. Ap6s 15 
dias, ocorre a triagem final, momento em que as gestantes devem apr� 
sentar seu endereço, com todos os esclarecimentos relativos à locali 
zação e condução, a fim de facilitar a visita das assistentes-so­
ciais. Nessas visitas, os dados fornecidos e constantes nos prontuá­
rios devem corresponder ã realidade observada pelas assistentes-so­
ciais. e, dependendo do parecer destas, as gestantes são aceitas ou 
rejeitadas. 

No Amparo Maternal, que se propõe a atender mulheres caren 

1 TentamQs insisuntemente realizar entrevistas no Rancho do Senhor do Exército da 
Salvação, uma vez. que ê basta1tte citado cotDO um nlocus11 de gestantes adolescen­
t!s, pois atendem sa�ent@ prímigestas� Apesar de vários contatos, essa entidade 
nac se mostrcu disposta a nas atender. 
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tes em qualquer fase da �ravidez, o regime de internato só vále para 

aquelas que já estão no sctimo mês, garantindo-se antes disso apenas 

a assist�ncia midica. Hi casos de mulheres que insistem em se inter 

nnr desde os primeiros meses, pois não têm absolutamente para onde ir. 

Mas a entidade limita-se a encaminhl-las pRra empre2os domêsticos,

Já na APAM as restrições são maiores'. exige-se que a pre­
tendente ao abrigo não tenha nenhuma molêstia sexualmente transmissí 

vel ou distúrbio mental e, sobretudo, que essa seja a sua primeira Rr:!_ 

videz. Isto porque, conforme pudemos perceber durante a entrevista 
nessa casa, a gravidez em mulheres pobres e sós ê vista como um mal 
que não se p ode repetir. O conselho recebido pelas mães no momento
<la saída é bastante significativo: não voltem a r eincidir no mesmo 
erro, porque quem erra m ais de uma ve2 não tem segunda chance (de as­
sistência). 

Também a aparência da gestante e a indicação de alguém co!! 

siderado idôneo parecem contar para que a decisno seja favorável. No 

caso da APA.l,I, isso foi explicitado quando perguntamos sobre a aceita

ção de menores na casa. Para justificar o fato de que a entidade pr� 
cura eviti-las, a assistente social contou-nos o caso de uma a<loles 

cente que permanecei..& ali durante IS rlias, referindo-se a ela como "nor 

tista" e "xucra" que "não sabia falar direito". Por tudo isso, por 

não fazer bem os serviços de casa e por ser pouco higiênica. a jovem 

gestante acabou na rua. 
A partir desse relato, vale a pena nos determos nos dados 

contidos em um relatório anual da entidade. Das 7 S mulheres que lã 
estiveram internadas em 1984, grande parte delas (40] contou com r e  

comendaçãn d e  pessoas amigas o u  conhecidos: 10 foram indicadas por 

freiras, S por hospitais, S pelo Amparo Maternal, 4 por centros de 
saúde, 3 pela Legiii�· Brasileira de Assistência - LBA, 3 pelo lNAMPS e 

outras S por fnntes diversas, Além das recomendações, outra variá 
vel revela a importância da aparência no processo seletivo da entida­

de . E a cor da gestante: nesse mesmo ano passaram por lã S3 brancas, 

12 pretas e 10 pardas, sendo que quase a metade delas eTa do interior 

de São Paulo e capital; o restante da Bahia, Minas Gerais e outros 
est,.dos. 

Embora não se possa afirmar com segurança que a variável 

cor tenha influído na aceitação da gestante, parece estranho tão
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ta concentraçao de brancas, quando sabemos pelos dados do Ültimo cea
50 que grande parte Jas negras e pardas brasileiras economicamente 
ativas estio entre as mulheres de mais baixa renda. Segundo Sueli 
Carneiro e Thercza Santos (1985, p. 23),"dois sal5rios mínimos re­
presentam o max1mo de rendimento médio mensal que a maioria das mu­
lheres negras conseguem obter no mercado de trabalho, ji que até es­
ta faixa de rendimento se encontram 85,2\ das pretas e 831 <las par­

das em São Paulo, mantendo-se percentuais semelhantes para o resto 

do país". 
Enfim, nao existe um critério uniforme para a prestação de 

auxílio às gestantes que procuram essas entidades, mas sim uma orie� 
taçio instivel que depende dos julgamentos de valor dos responsiveis 

pelas entrevistas com candidatas, além,é claro, da orientação trac� 
da pelos diretores de cada entidade. "Cada caso é um caso" parece 
ser uma das justificativas prediletas para a concessão de auxílio, 
deixando entrever o fato singular de que nem toda mulher que se sen­
te em desamparo a ponto de pedir alimentos e abrigo, pode ser consi­

derada como tal_pelos responsáveis pela admissão. São estes em 
Última análise que detêm o poder de julgar quem é desamparado e.por­
tanto, quem merece o direito de receber assistência. 

Os estigmas relativos ãs mulheres pobres e sós, reproduzi­
dos em parte por aqueles mesmos que se propõem a assisti-las, ficam 
ainda mais reforçados quando associados às imagens estereotipadas em 
torno dos menores da FEBEM, divulgadas pelos meios de comunicação e 
junto ã população. As meninas parecem particularmente visadas, pois 
alim da ideia de que estão sempre prontas a roubar, ligando-se aos 
meninas como "trombadinhas'', são vistas ainda com□ prostitutas. 

Perguntada sobre que tipo de programa de TV era permitido 
na Casa das Mães, uma funcionária explicou que seriados como "As Pri_ 
sioneiras" eram prejudiciais ãs internas e portanto proibidos. Nada 
de programas excitantes, que falem de prostituição, coisas assim. E 
acrescentou significativamente: "Tambim de prostituição elas ji sa­

bem demais, por que então ver mais na TV?"2• Mas para outras funcio-

A respeito do programa 11As Prisioneiras", outra funcionária afirmou que ele não 
faria b�m às internas, uma vez que poderia 11susci tar comparacões ... O filme trata 
de presas e 11ela.s (as internas) também estão presas11, 11embora não seja exatamen­
te a mesma coisa 11 , apressou-se em concluir um tanto contrariada com o que acaba­
ra de diz�r. Mame�to� antes a mesma �uncionâria enfatizara a liberdade do regime 
d@ sem1-permanenc1a da Casa das }�es. Neste regime as internas nã o-infratoras 
podem trabalhar fora

1 
retoTnando à n�ite para a sua unidade. 
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nirias da Casa das Mies, a experiência de longos anos de trabalho 
junto a menores grávidas permite que se afirme com segurança que a 
maior parte dessas meninas nio levou anteriormente uma vida de "pros
tituição organizadau , tendo eventualmente se relacionado com rapaze;
"por amor", "atração'', "dinheiro", ou "pura inconseqüência".

Entretanto , tenham elas se prostituído ou não, n pecha de 

prostitutas, e também de ladras e delinqüentes, continua a acompanhá­

las no período pós-parto, tal qual uma sombra de que não se podem li
vrar, Por isso mesmo, as funcionárias as aconselham a não dizer de o� 
de vêm,nos locais em que procuram emprego, a fim de evitar preconcei 
tos e segundas intenções. "NÕs dizemos para elas não mentirem, ape-::­

nas não precisam dizer que estão vindo da FEBEM", afirmou uma entre­

vistada, lembrando que se a condição de mãe solteira jã é um forte
fator para preconceitos, o que não dizer de uma moça nessa situação 
e ainda mais ligada a uma instituição tão mal vista, cujos internos 

são desprezados e sobretudo temidos? 
Após conhecer essas instituições, uma pergunta fica no ar: 

por que suas va�as não são totalmente preenchidas? 
Na ipoca das visitas,a APAM abrigava somente 10 mulheres 

num total de 20 va�as; também o Amparo Maternal funcionava bem abai­
xo da sua capacidade de 120 leitos, com apenas 90 gestantes; e na 
FEBEM, embora a sua diretoria calculasse que a Casa da s M�es poderia 

abrigar até 25 meninas, havia no momento 17. 
Embora possamos pensar em algumas hipnteses para essa cap_! 

cidade ociosa, tais cama de5informacão por parte da populacão, des­
confiança em relação ao atendimento prestado por essas entidades, ou 

mesmo um empenho reduzido em preencher todas a� vagas, o 

mais plausível talvez seja considerar que,antes de apelar para insti 
tuições formais, a s mulheres pohres prefiram esgotar as possibilida­

des acenadas pelas relações familiares, de ami2ade e compadrio. 

De fato, segundo os funcionários entrevistados, a maioria 
das mulheres que recorre ou i encaminhada para es�as entidades, está 
desligada do grupo familiar ou de qualquer outro grupo de solidarie­
dade. E,ao ingressar numa dessas casas, a gestante - doravante clal 
sificada como desamparada ou carente - • sofrerá uma ruptura ainda 
maior com o social, aprofundando o seu estado de solidão. Isso por-

. - • que lhe e' dest1·nada oscila entre o paternalismo eque a ass1stenc1a 
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0 autoritarismo, reduzindo a sua possibilida de de adquirir autonomia,

não gJrantindo mclhori.1 mais permanente nas suas condições de vida

e, cm conseqüência, nas do filho que cstâ por vir. 

2. O Dia-n-cliu Jus Internas

Nessas entidades, há uma infinidade de regras que se espe­

ra sejam cumpridas. Tanto no Amparo Maternal, como na APAM e Ca­

sa das Mães, a rotina resume-se a trabalhos domésticos, com os quais 

as própria s internas mantêm o funcionamento das entidades, e mais al 

guns cursos cujo teor, dependente muitas vezes da disposição do corpo de 

voluntários, versam basicamente sobre as "tarefas do lar": 
corte-costura, culinária, puericultura, manicure1etc. Somente ã noi­

te o tempo é livre, mas o lazer restringe-se à tela de TV. Quanto às 
visitas e saídas para passeios, só são permitidas nos finais de semana. 

Escapam em parte a esta rotina as gestantes de nível só-
cio-económico midio, encaminhadas para a APAM diretamente por suas 
famílias do interior, numa tentativa de afasta-las da maledicência 

pÜblica. Estas gestantes recebem tratamento especial, sendo dis­

pensadas da obrigação de prestar serviços domésticos à entidade du­

rante o período de internamento. A assistente social justifica o 
privilégio: "as meninas com nível de instrução superior não são acos 

tumadas aos serviços domésticos". 
Mas o n{vel sócio-econ6mico mais baixo nao significa maior 

adequação a esse tipo de trabalho, ou uma atitude mais resignada em 
relação 
difÍcil 
APAM, a 

a ele. No caso das gestantes menores, talvez seja ainda mais 

enquadrá-las nessa rotina. Segundo a assistente social da 
entidade procura não aceitar menores, alegando que mui-

tas vezes não se habituam às normas da casa,e com isso interferem ne 
gativamente nas atividades. Assim, não bastassem as dificuldades 
legais enfrentadas por uma adolescente em encontrar abrigo, sendo 

preciso que alguém se responsabilize por ela, há ainda o próprio pr� 
conceito em relação à menor gestante. 

Ji na FEBEM, procura-se conviver com o problema, tratando 

de adequar as meninas à rotina doméstica, De acordo com as funcioná-
rias da Casa das Mães, é possível visualizar duas fases marcando 

existência daquela entidade. Em seus tempos iniciais.hã cerca de 
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anos, havia muitas brigas violentas. Mord idas, chutes na barriga,
lutas corporais . Os conflitos resultantes da convivência forçada em
um sobrado pequeno (cerca de 10 cômodos e Z banhe iros para comportar
funcionários, grávidas e mães com recém-nascidos que ali permanecem
atê seis meses depois do parto) chegavam facilmente � violência 
física. Entretanto, desde a implantação do Grupo Operativo o G.O.,
8 violência passouª ser controlada, civilizadamente enfrentada duas
vezes por semana em re uniões de "meninas" e "tias",onde tudo deve 

ser discutido na tentativa de se chegar a uma solução consensual.
Contudo, o desgosto em relação à l'Otina doméstica e ãs re 

gras , tais como dormir, acordar, tomar banho e comer em horas determi
nadas, não fumal" mais de dois ci garros por dia, só sair com permis­
são, seguir os horários dos serviços domésticos e dos cursos, só as­
sistir aos programas de 1V permitidos pela direção da casa, parece ser

mais forte do que as bem intencionadas tentativas de diálogo por Pª!
ce das func:ionârias . E, conforme reconhece a psiquiatra, "elas vão

se enchendo", brigando muito entre si, e tambêm com as funcionárias.

Muitas acabam fúg indo, pulando o muro.e sumindo nas ruas do elegante

bairro paulistano do Pacaembu. Segundo as entrevistadas, as fugas de

menores são muito comuns, mesmo de meninas grávidas', embora facam

sempre questão de ressaltar que a FEBEM não é uma pris5o e que a Ca­

sa das Mães funciona em regime de semi-permanência. Isto significa

que desde que tenham permissão para sair ou que trabalhem fora, to­

das as gestantes e. mães podem fazê-lo, com exceção daquelas meninas 

vindas da UT-4 (unidade de menores infratoras),
Fugidas, as meninas grávidas perambulam pelas ruas, reen­

contram amigos e conhecidos , juntam-se a eles na fome e no frio das 
praças públicas e vãos de pontes.atê �erem apreendidas pe�a políc�a
e enviadas de volta para a tasa da s Maes. Mas fugir, sentir-se 11-
vre.de rotinas e regras parece ser a solução temporária encontrada 
por elas para fazer passar o tempo e aliviar a angústia e a tensão de 
uma gravidez solitât"ia. 

·o problema da resistência das assistidas aos esquemas d�s:
ciplinadores e paternalistas também se faz presente na Casa Trans1t� 

entl.dade nio abrigue ges tantes, mantendo com elas ria. Embora ess a 

> Apôs a entrevista com funcionárias, @stivemo! �a Cas� 

manas consecutivas, para consul�a a□s_prcntuar1os. Em 

da• d• que mais wr,a interna hnv1a fugLdc. 
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apenas vínculos periódicos de prestação de cursos e distribuição de 

alimentos, as dificuld ades em adequá-las ãs regras da entidade não 

parecem menores, 
Aparentemente, o esquema de funci�namento da entidade e 

muito simples, sustentando-se no mecanismo de favor. Por exempl o, só 
recebe alimento quem assiste i aula , e quem chega a trasada não e ntr a .  
Além de perder a cesta de alimentos, constituída de arroz, feijão, óleo, 
fubá, açúcar, macarrão e pão, a atrasada não recebe o passe espírita, 

perdendo também, e la e os filhos que porventura a acompanhem, o pr! 
to de sopa . Entretanto, a resistência a essas regras torn a a rela 
ção dos responsáveis da instituição com as assistidas uma permanente 
disputa em termos de quem é mais esperto ou q uem é menos lesado, quem 
dá meno s e quem recebe mais. Um caso ilustrativo foi o de uma grávi­
da, acompanhada de se us dois filhos , que se a trasou para a aula devi 
do i demora do trem. Para desvencilhar-se de seus insistentes ªP!
los, uma voluntári a  deu-lhe o dinheiro para a pa ssagem d e  volta, pois 
a moça al egava que não tinha como voltar. Mais tarde as assistentes 
sociais.indignadas, percebe r am que a gestante levou o dinheiro 
veze s, tendo contado a mesma estória em outro setor da entidade. 

duas 

As gestantes matriculadas têm o dever de frequen t ar um cur 
so de higiene e puericultura duas vezes por semana durante quatro 
meses, e o direito de receber , nesses dia s , duas cot as de alimentos, 
de acordo com o número de membros da família. Após urna hora e vinte 

de aula, outro de ver: a prédica . Embora não perguntem qual o credo 
da s alunas - conforme nos informou uma voluntária-, é obrigatório 
ouvir o sermão , que em geral discorre sobre ''algu ma históri a de moral 
sobre a verd ade ou a bondade baseada no evangelho". Da mesma forma, 
apesar dessa voluntária nos assegurar que o recebimento do pass e não 
é obrigatório, este também se con stitui em  dever, caso a assistida 
queira tomar sopa. 

Terminado o curso, as gestant es, que não têm como sobrevi 

ver - o que é muito comum, visto que a maioria é solteira, favel� 
d a  e desempregada" -, podem continuar em cursos complementares de 
tricô, crochê, corte-costura e culinária. A continuidade depende, 

' A faixa etária destas nrulheres é em geral de 20 a 25 anos, havendo entretanto 
uma paTcela de menores assistidas. Na época de nossa visita à Casa Transitór1� 
das �ló gestantes qu� fTequentavarn o curso de puericultura, apenas 24 tinham en 
tre 16 e 19 anos de 1dade. 
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mais uma vez.do parecer fin�1 d� assistente social.que decide sobrea permanência ou não da geSlante com base na av aliação da professo­ra, na sua própria v isita e no� dados constantes dos prontuários. Adecisão favorável parece ser importante par a as gestantes, uma vezque significará a garantia de continuar recebendo as cotas dealimento até O bebê nascer e àurante o período de dieta, e mais qua­tro la tas de leite mensais durante seis meses após o parto,desde quea amamentação seja no mínimo de três meses. Como vemos, a partir domomento em que se to rna uma assistida, a gestante pobre passa a teros seus mínimos atos previstos, regulamentados e inspecionados, parti cipando sempre de atividades di ri11,idas ,o que acentua sua condição de sub1Rissão e dependência. Durante a estadia nessas casas, elas não vivem n;nhuma situação em que possam optar sobre o desenrolar de seu dia-a-dia�
de seu futuro, de su a vida, a não ser aquelas que expressam sua resistên
eia à perd a  de autonomia. Mas isso é arriscado, pois pode acarreta;
admoestações, sanções e até a prõpria saída da entidade antes do parto.

3. Depois do Parto , Emprego como Doméstica

O enc aminhamento pós-parto,feito por essas instituições,r�
vela a ausência de um trabalho que objetive a alteração da condição
dessas mulheres sós e com filhos, Com exceção da Casa Transitória,
que não ousa encaminhá-las para empregos domésticos, por não confiar
em quem convive desde a infânci a com "marginais e maconheiros" - CO!!_
forme esclareceu uma entrevistada, todas as outras privilegiam a
colocação das assistidas em cas as de família. No caso da APAM e Amp�
ro Maternal, é a Única opção que oferecem para as mães e seus bebês. 
Jâ a cas a  das Mães permite que as internas em regime de semi-permanê!!_ 
eia s aiam p ara procurar outros tipos de emprego, munidas de recor­
tes de anúncios de jornais e alguns conselhos, como desconfiar de re-
giões con ec1 as orno h "d e zonas de prostituição e não dizer que são da 
FEilEM. 

Entretanto, a possibilidade de as mulheres sós, cem filhos, 
e ainda por cima menores, escaparem de empregos domesticas, 

é �astante remota, visto que o nível de instrução e o treinamento i!!_ 
formal como força-de-trabalho convergem para isso. Além das expecta­
tivas socia is reproduzirem constantemente sua imagem e seu lugar co-
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mo empregadas em casas de família, ns entidades assistenciais Pº!:!.
co av,mçam na complementação da_ escolaridade das assistidas, ou na  for_ 
maçio profissional diversificada, 

A �nica exceção ia FEBEM. Porém os cursos profissionali­
zantes oferecidos pelo SENAC que as internas da FEBEM podem freqüen-
tar restringem-se às atividades consideradas "femininas", como 
manicure e cabelereira. Quanto nos outros cursos, ministrados por 
voluntários na própria Casa das Mães, eles também não se distanciam 
das atividades ditas de mulher - culiniÍria, corte-costura,. tricô - , 

e podem.quando muito,reforçar as prendas domésticas das futuras em­
pregadas. 

Mas,por vezes,esses cursos transcendem ao mero objetivo de 

ensinar a cozinhar ou costurar, servindo t ambém como momentos de ''ca 
tequese'', segundo expressão de uma funcioniria da FEBEM. Na Casa das 
Mães, as gestantes "vão amassando bolo, enquanto ouvem a professora, 
uma senhora muito católica, falar de moral, de religião". Na Casa 
Transitória, corno vimos, todas as atividades, sejam cursos ou distri 
buição de alimentos, estão condicionadas aos instantes de prece, pa� 
ses espíritas e discursos piedosos. 

Quanto i escolaridade, apenas a FEBEM procura fazer algo 
nesse sentido, embora todas as assistentes sociais entrevistadas te­
nham chamado a atenção para o analfabetismo de grande parte das as­
sistidas. O reforço escolar oferecido pelas funcionárias cla Casa 
das Mães restringe-se a uma atividade informal, não reconhecida no 
âmbito da rede oficial de escolas, mas que eventualmente pode valer 

uma futura matrícula em colégio público, dependendo de o diretor acei 
tar a avaliação conferida pela monitora da entidade. 

A despeito da boa vontade demonstrada por algumas funcioná 
rias em relação à escolarização das internas e das diretrizes 
atuais do Órgão enfatizarem o objetivo educacional, pode-se di 
zer que a prática acumulada ao longo dos anos nas várias unidades da 
FEBEM não resu1 teu num tratamento adequado da •questão. Uma con 
sulta aos prontuários das 17 menores, que na época de nossa vi-
sita encontravam-se na Casa das Mies, revelou uma orientação 
ainda presa àquela velha fórmula dos internatos femininos do Bra­
sil Império, como o Seminário da Glória e o Instituto Dona Ana Ro 
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sa - a de p reparar meninas pobres para os serviços domésticos'.
Sob o eufemismo de "auxiliar oo lar" ou "está gio e m famI-

lia substituta", parece ser orãtica _ - e ntregar essas meninas a
patroas que recorrem a FEBEM e m bu�ca d - d " e mao- e-obra barata e, o que
é muito importante , subm e tida a um controle ,1· . li • _1sc1p nar que pode �er 
acionado ª  qualquer momento, baStantlo �m telefonema à unidade de cri
gem. 

Há me ninas que dizem expressamente que .!!.._a·o 

pregadas domésticas. Nao obstante, são encami·nhadas
querem ser em-
pata "casas de 

família" no momento seguinte, Em um desses casos.encontrado na con-
sulta aos prontuãrios,a orientação d d 1 -a a pP_Q psicologo e assistenté
•ocial foi a seguin!e: (ela) "foi orientada J � por nos, no sentido de 

procurar esta r mais perto de sua reaiid ade n.
Contudo ess e  e ncaminhamento de menores para empregos domês

tl·cos não s e dâ sem resistência, que se t ad t - -
r uz ante na ma vontade em

obedecer à p atroa - tipo de rec lamação muito constante nos prontuã-
rios - , como em abandono do emprego sem per missão, 0 que confi�
ra fuga, 

Quase to dos os pront uários registraram fugas; em alguns ca
sos, várias e em tempo cu rtíssimo. Algumas fugas ocorrem nas 

p róprias unidades e outras em casas de patroas. Hã re latos de reter-

os prontuar10s sã� abertos no momento da entrada dos menores na FEBEli, em cada 
Unidade de Recepçao (U.R.), e os acompanham durante toda a sua permanencia no 
órgão, sendo enviados com eles a cada transferência de unidade, Neles são Te1is 
trados os motivos de internação: as entrevistas de menores, pais e responsávei-; 
com psicólogos, assistentes sociais e pedagogos; as avaliacões escolares; os 
diagnósticos médicos; os pareceres e sentenças de juízes; as avaliações de com­
portamento ê adaptacãoi a� colocações profissionaig 1 fug�s, traTisf erencias � 
seus motivos paTa outras unidAdes e entidrtdes conveniadas 1 e desinternacôes com 

rlg re sper.tivas justificativas. Agr�dP.cemo� �s responsáveis pela Casa das Mães � 
permissão para c.CJnsul ta uos prontuários, cuj:1s informa(Ôes - de caráter ri gor� 
s�mente sigiloso, constituem valiosa fonte docurnent�l socioIÓgi�a. 
O!:: documentos pesquisados ne:stes prcntuârias fo ram em grande parte fcrm111ados 
em outras unid;:1:<les nas quais ;1:s m@ninas estiverrun internadas - algumas ve2es 
desde os primeiros ano� de vida - 1 antes de engravidarem e serem tr�n�feri­
das para a Casa das �1âes, Portanta

J
ê precisa cham�r a atencâo para duas ques­

tões: em primeiro lugar, nem �empre: a �rient�cão percebída neste� docunentos 
coincide com a� das funcianârias da Casa d�s Mães; em segunde lugar, nem sP.mpre 
esses documenta� e�pressarr. a atual a@stâo dA teor liberalizante da FEBEM, um� 
ve2 que muitos deles foyam produzido� em gestões ant�riores. . _ Restaria pctém investig ar até que pont� pTcpostas �ais �togress1�t�s tem 
po der de p�netraçio entre funcionirios habi t11adcs aos metades passada5, 
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nos cspontineos is unidades, após 

de uma ex-voluntária da FEDEM põe 
(Luppi, 1981, pp, 188-189). 

alguns dias fora, mas o depoimento 
em dúvida essa "espontaneidade

0

" 

No entanto, voltem trazidas pela polícia ou por opção prf
pria, 0 fato ê que as fugas repr esentam outros inconvenientes que 
não apenas as punições que se seguem ao r etorno. O período em que 
vivem longe da FEBEM é o momento da liberdade, que inclui a possibi­

lidade de conhecerem e se relacionarem com indivíduos de outro sexo, 

dos quais foram segregadas em unidades rigidamente divididas. Sem 

nenhuma orientação sexual anterior e, portanto, possivelmente, nenhu 

ma idéia de métodos contraceptivos, é comum que as meninas engravt
dem duTante as fugas, confprme se pôde constatar nos prontuários.Ho� 

ve também casos de meninas que engravidaram durante o período em 
que trabalharam fora como empregadas domésticas ou em escritório. De 
acordo com uma das funcionárias da Casa das Mães, as meninas que vi 
vem desde crianças na FEBEM engravidam durante os "bailinhos" prE_ 
movidos pelo órgão, quando fica difícil vigiar os encontros entre 
internos de sexos opostos. Mas nenhum dos prontuários 

registrou tais casos. 

consultados 

Uma vez grávidas, a recusa do emprego doméstico não será 
tão simples, pois agora a menor tem aos seus cuidados o filho recém­

nascido, reduzindo-se ainda mais as chances de obter um outro tipo 

�e emprego. 

De um modo geral pode-se dizer que esse tipo de orientação 
profissional, conferida pelos órgãos assistenciais às internas, re 
presenta, para essas mulheres, uma continuidade de vida sem autonomi� 
que, a� saírem das entidades, acompan hadas de seus filhos, dependem 
da sorte e da boa vontad� de famílias para serem acolhidas. Para não 

se verem de uma só v ez sem emprego, moradia e alimentação para si 

próprias e seus bebês - basta lembrar que na APAM elas têm somente 

20 dias após o parto para deixar a entidade, e no Amparo Maternal ap� 
nas três dias - , elas se submetem ãs condições oferecidas. 

As menores da FEBEM (não-infratoras, em regime de semi-pe� 
manéncia) ou as recém-egressas do órgão, em razão da maioridade, de 

vem escolher entre separar-se de seus filhos, que são enca minhados 
para outras unidades ou creches conveniadas, ou mantê-los jtmto a si, ãs custas 
IID.litas vezes da aceitação a contragosto de um emprego como doméstica. 
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4. Ab11n dono: O Destino q� se Reproduz

As entidades não mantêm vínculos cem as assistidas depois do parto; por ísso, pouco 5" s;io!l a respeito do destino de seus filhos, "não s er O que O s enso comum permite intuir, a partir das própriascondições de vida das ,nães. Mas ,cm termos co'ncretos, a relai;:ãn mãe-filho pôde ser avaliada no âmbito da FEBEM, onde há ges tan te s de até lO anos de idade, bem como outras menores já mãe;e,por vezes, com um segundo filho a caminho. 
Segundo uma assistente social da Casa das Mães.o tempo dagravidez e os seis meses após o parto são aproveitados para tr3ba­lhar com a grande meta da entidade: integrar as meninas (não-infrato ras) com seus bebes nas famílias, no caso das que as têm. Entretant;,esta não parece ser uma tarefa fácil, pois hã meninas que não queremque as famílias saibam da gravidez, não restando outra coisa a não

ser esperar que elas se conscientizem que gravidez não é crime. De
outro lad� há familias que não aceit am a gravidez da adolescent� re
que1·endo todo o poder de p e rsuasão da assistente s ocial para que m�de;
de postura. Por Último, hã também grande número de menores quenão têm pais e nem mesmo parentes que possam acolhê-las. 

Na época de nossa visita à Casa das Mães, além das 17internas, havia ainda outras três 1 igadas ã entidade, passando por
"estâgio probatório" de 90 dias em casa dos pais, juntamente com os 
seus filhos recém-nascidos. Dependendo do parecer da assistent e se 
cial, formul ado com bas e em visitas e entrevistas periódicas, elas 
ficariam morando definitivamente com a família, ou voltariam para o� 
tra unidade da FEBEM. Quanto às crianças, também dependendo da opi­
nião da funcionária, elas  permaneceriam com os avós ou seriam internadas 
na UT-1, desta vez separadas das mães. 

Além dos problemas suscitados pela rejeição familiar, há 
ainda O aspecto da não-aceitação, por parte da gestante, da - pró­
pria gravidez e,por conseguinte,da perspectiva da maternidade. Para 

a psiquiatr a da Casa das Mães a rejeição à gravidez deve ser encara­
da com naturalidade. Por isso, desde a implantação do grupo o perati­
vo,com reuniões semanais , a idéia muito comum de que a mãe de-
ve obrigatoriamente amar o filho tem sido colocada em discussão.Co� 
tudo,é difícil conseguir que elas verbalizem a 
que não querem o filho. Em cons eqüência, ao se 
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tram descaso pelas crianças, chegando a esquecer-se de cuidar delas. 
embora continuem a afirmar que amam muitíssimo os filhos. 

caso essa rejeição fosse assumida conscientemente, seria 
talvez possível encaminhar as crianças para adoção, explica a ps!
quiatra. Para ela, essa poderia ser uma saída, uma vez que conside 

ra praticamente impossível que meninas pobres e sozinhas proporcio­

nem boas condições de vida aos filhos. 

Entretanto, a adoção está fora de cogitação, não só devi­

do ã resistencia das mães, como também pela dificuldade legal de uma 

menor entregar seu filho para ser adotado. Como a lei não lhe reco­
nhece autonomia, é preciso.antes de mais nada,que ela compareça pe­
rante o juiz e afirme explicitamente seu desejo de não ficar com a 
criança. Em geral,o que acontece é que as mães deixam os filhos in­
ternados em creches conveniadas, após a saída da FEBEM, ou mesmo 
quando ainda em regime de semi-permanência, continuando desse modo 
com a sensação de que ainda os têm. 

Esse relacionamento, pautado pelo distanciamento gradativo 

entre um e outro, termina muitas vezes com o "abandono inconsciente" 
por parte da mãe.que deixa aos poucos de visitar a criança, Passa­

do um p razo determinado por lei, o juiz pode permitir a adoção, mas, 
de qualquer modo, conforme enfatizou a psiquiatra, no inconsciente 
dessa mãe isto nunca constará como sendo de iniciativa própria. 

Embora as funcionárias da Casa das Mães se posicionem pela 

integração familiar das internas, bern como das crianças nascidas de.!!. 
tro da instituição, não h.� orientação geral nesse sentido no am­

bito da FEBEM. Transcorrido o prazo de seis meses apSs o parto, mãe 
e filho acabam separados, a não ser que a menor volte para a família 
ou consiga um emprego que os aceite a ambos, em geral como domésti­
ca. O mais freqbente i que ela seja transferida para outra unidade, 

enquanto a crianca ê encaminha para a UT-1'. Daí para a frente os 
contatos entre mãe e filho tornam-se esporádicos, ainda mais se a menor for 
infratora, pois,nesse cas� ela não tem permissão para sair de sua 
unidade e visitá-lo nos fins de semana. 

A UT-1 para criancas em idade pré-e•colar e a Casa das Mãeo situam-se num amplo 
t�rreno d� Paca�mbu. Jodas as outras unidades para as quais as mães são transfe­
rida& seis meses apos o parto localizam-se em outra• áreas da cidade ou mes 
mo fora dela, bastantê distantês. 

• 
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A situação das mães internadas como infratoras é especial
mente grave, uma ve� que nem mesmo o período da amamentação é respei
tado. A menor M.J.S., de 15 anos de idade, foi apreendida pela polí
eia com um filho recém-nascido e internada na UT-4 por haver pratic�
do ato anti-social. segundo lê-se em seu prontuário. o ato anti:
social foi o furto de um objeto na casa da mulher com quem vivia. de
acordo com acusação deSta. Também teria sido devido a furtos que a
mãe e o padastro não a queriam em casa. Entretanto, na versão da
menina, ela havia saído da casa apôs o parto, porque O padastro xin
gava seu filho quando este chorava. 

Seja.qual for a versão correta, o fato é que a menor aca
bou internada como infratora, doravante irremediavelmente marcada co 
mo ladra. E embora estivesse amamentando, a criança foi apartada 
e encaminhada para a UT-1, onde em pouco tempo adoeceu gravernente.Pa 
ra tentar salvar a vida do bebê, abriu-se uma exceção para essa i; 
terna que, mesmo sem estar grávida, transferiu-se para a Cas a das
Mães, junto com o filho. 

Mas, segundo a assistente social da entidade, a tentativa 
não deu certo, pois a menina revelou-se uma líder negativa, não aca 
tando as regras e "incitando as outras internas contra nós". Diante 
desse parecer, a mãe voltou para a UT-4 cm apenas duas semanas, e 
0 bebê retornou à UT-1, deixando definitivamente de ser amamentado 
por ela aos dois meses de idade. 

Assim. mesmo as funcionárias que defendem a meta da int� 
gração familiar, deixando por ve2es implícita urna crítica ã separ� 
ção de mães e filhos, tomam decisões contraditórias, que acabam por 
induzir a essa separação. 

Além das temas colocados pelas entrevistadas, e que versam 
basicamente sobre rejeição ou aceitação, tanto da menina por seus 
pais e parentes próximos, quanto do bebê pela jovem mãe, outras que� 
tões merecem reflexão mais aprofundada. 

Para começar, há o próprio fato da gravidez de internas ex 
tremamente jovens. Na época da visita à Casa das Mães havia uma 
grávida de 17 anos que estivera in ternada ali quando da sua pri 

meira gravidez, aos 12 anos. Havia ainda uma outra, de apenas 10 
anos, cujo prontuário indicava gtavide2 resultante de estupro. Esse Últi 
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mo aspecto aponta para uma outra questão: a da gravidez motivada P!

la violência contra a mulher.

Apesar de questões como essa nao passarem despercebidas,

0 fatalismo parece ser mais forte do que qualquer outra consideração.

A possibilidade de aborto não se coloca, muito embora pudesse haver

respaldo legal para casos de meninas grávidas menores de 14 anos e

de gravidez resultante de estupro, 

Contudo, de acordo com o que nos foi explicado, a FEBEM 

não teria respaldo social para assumir uma postura desse tipo. Por 
isso, conforme consta em prontuários e entrevistas, as assistentes 

sociais limitam -se a aconselhar a aceitação da gravidez. O máximo 
que se concede é a possibilidade de a interna rejeitar a criança 
depois de nascida, mas é óbvio que, ao obrigá-la a assumir a gravl_ 
dez, fica mais difícil para ela verbalizar que não quer o filho de 
pois do parto. Daí para a frente os abandonos de crianças são comuns 

houve mesmo um caso recente de uma menina que fugiu, deixando o 
filho recém-nascido na Casa das Mães. 

Em relação ao abandono de crianças, hã que considerar a 
própria estrutura disciplinar do Órgão. Divididos rigidamente por 
sexo e idade, os internos passam a maior parte do tempo segregados 
em suas respectivas unidades. Para as meninas internas na FEBEM, 
desde os primeiros anos de vida, isto terá conseqüências profundas 
no momento da maternidade, pois raras vezes têm a chance de se rela 
cionar com crianças pequenas e de se afeiçoar a elas. 

De qualquer modo, mesmo que a interna não rejeite a crian 
ça, o próprio Órgão se encarrega de provocar uma ruptura no relacio­
namento, ao estabelecer um prazo máximo de permanência de mãe e fi 
lho na Casa das Mães. 

Nem sempre, porém, cumpre-se rigidamente esse prazo. DepeE_ 
dendo do comportamento da menor, pode-se prorrogá-lo informalmente. 
Houve uma interna que, de acordo com o relato das funcionárias, re 
velou-se mãe exemplar e trabalhadora eficiente, tendo se adaptado 
perfeitamente ãs normas da casa, Com pena de separar mãe e filho, a 
entidade protela o momento de transferi-las para unidades distintas 
da FEBEM. Assim, embora a menor passe o dia todo fora trabalhan­
do num Órgão da prefeitura, enquanto a criança fica sob os cuidados 
de outra interna -, ao menos ã noite e nos fins de semana ,mãe e fi 

lho podem estar juntos. De qualquer modo, trata-se de uma exceção 
ã re�ra. 
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Em resumo, devido â e�trutura disciplinar que divide os in 

ternos em sexos e idades, provocando a separação de mnes e 
fjlhos, pudemos presenciar no dia-a-dia des�e orgiío, que preten­

de O bem-estar do menor, novos casos de abandonos de crianças, enge�

drados a partir do seu próprio interior. O mesmo se pode dizer <l��

entidades particulares que assistem âs gestantes desamparadas, mas que

apenas alguns dias após O parto rompem seus vínculos com elas, nao

revendo qualquer tipo de assistência aos recém-nascidos. o máximo
p - . -

que se faz e registra-los e matriculá-los em postos de saúde, talco

mo acontece na APAJ.1.

5, Sexualidade Ignorada 

Há um aspecto ignorado por essas entidades: a sexualidade 

e a afetividade das internas. O descaso evidencia-se na quase
total ausência de orientação contraceptiva durante os meses em que 
elas recebem ass istência. E, sob retudo,não há disposição em ouvi-las 
sobre o que pensam a respeito da gravidez e atê que ponto estão dis­

postas a se tornarem mães, com exceção do Grupo Operativo da Casa das

Mães, 
Das entidades visitadas,apenas a Casa das Mães demonstrou 

algum esforço no sentido de trazer ã tona a questão da sexualidade. 

Além de fazer exames pré-natais de rotina, a tia médica, como ê 

chamada a ginecologista, reúne as internas para esclarecimentos sobre 

sexo. Entretanto, de acordo com seu próprio relato, estas aulas não 
fazem muito sucesso. Elas bocejam, cochilam, enquanto a professora d� 
senha um ovário, o feto ,etc, no quadro-negro, procurando apresentar 
as fases da concepção, gestação e parto. � possível que 
sentações científicas lhes sejam enfadonhas, soando como 

as repre­
coisas 

alheias e distanciadas de seu cotidiano. Já o interesse é muito gra� 
de em relação aos métodos contraceptivos. Segundo a médica, as meni­
n;s aprendem a tabelinha e saem imediatamente pela casa à procura de 
calendários. Segundo a ginecologista, as internas não têm nenhuma n� 
ção anterior destes métodos, venham transferidas de outras unidades 
ou de fora da instituição. 

Mas, além dos problemas específicos resultantes do desconhe 
cimento das possibilidades de contracepção, há aqueles relati­
vos ã sexualidade em termos mais abrangentes. Segundo o coordenador 
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da Pastoral do Menor' da Arquidiocese de Sio Paulo, que trabalhou an
teriormente em algwnas unidades da FEBEM, os menores apresentam pro::-
blemas de identidade e de definição de papel sexual, 

As intern.lS, que nem mesmo tem espelho para se olharem, e mui­
tas ve�es não puderam contar com modelos de pai e mãe , apegam-se às
raras figuras masculinas que ali aparecem. O entrevistado contou que
recebia cartas dessas meninas, onde elas o viam ora como pai, ora co
mo namorado, irmão, ou amante. 

Os meninos, por sua vez, também nao possuem um modelo mas­
culino para construir sua identidade, E isso, segundo ele, oc o rre não 
so no �mbito da FEBEM, como também em cortiços e favelas, onde as fi 
guras masculinas vivem em crise, não conseguindo afi1inação atravé; 
dos papéis tradicionalmente val orizados para o homem: ganha-pão da 
família, pai provedor. Facilmente esses meninos idealizam uma figura
masculina onipotente e cheia de atributos por eles valorizados: for­
ça, segurança. Se, por acaso, enfrentam a situação da paternidacle,as 
condições de vida adversas fazem com que se apercebam como incapazes 
de reproduzir o pai idealizado. A fuga da situaçio i uma conse­
qüência previsivel desse conflito. 

Os problemas apontados acima confluem para a necessidade de 
se incorporar informação e discussio sobre sexualidade na pauta das 
atividades de promoção social. 

Se a sociedade como um todo procura ignorar e negar a se­
xual idade dos jovens, se a educação sexual é temida pelo "risco de 
constituir-se em incentivo i pritica sexual'', essa atitude nao en 
contra justificativa no caso das adolescentes, cuja gravidez 
ê evidência insofismável de uma experiência. E ,certamente, o silencio 
só poderá contribuir para agravar as condições de isolamento e conf� 
são que cercam a adolescente grávida. 

Entretanto, como vimos, inexiste uma preocupação com 
a questão da maternidade em termos mais abrangentes. 

1 A Pastoral do Menor constitui urna das ái:eas de atuação da Igreja em São Paulo ten 
do se iniciado há cerca de sete_anQs, Coordenada por uma equipe central. mas

2 

se'": 
diada em cada uma das nove regioes episcopais, ela desenvolve duas linhas de atua 
ç�o: uma indireta que procuxa s@nsibili2ar os g�upos de fiêis nas Comunidades' 
Ecles�ais de Bas7 e famílias em geral, �ara a questão do meno�j outia que traba­
lha diretamente JUnto aos menores empobrecidos ou despossuidos, 
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A maior parte das entidades assistenciais, particulares ou 

tais preocupa-se em atender a outros segmentos sociais.como crlan
esta ' -

abandonadas ou carentes e menores infratores. E as poucas que 
ças - t t d d • - - d b 
assistem as ges an es esampara as restringem-se as questoes e so r!

. -encia da futura mãe numa situação aguda de miséria e abandono, sem
ylV 

Perspectiva de atuação a longo prazo que atinja as raízes do pr2
u111a 

blema-
Assim, apesar da evolução que significou o rótulo 

ão social" em relação ã idéia de "assistência social" na
ç - . -
0 que ainda prevalece e uma or1entaçao assístencia)ista de

nrlncipalmente emergencial.

11 S 

"promo­

rea lida de 

caráter 
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O presente estudo cobre uma etapa de pesquisa de caráter 

exploratório, frente ãs características de um objeto de estudo ainda 

não delimitado para a maior parte das áreas do conhecimento, e rela 

tivarnente n�sconhecido mesma para aqueles que já se preocupam com □ 

tema. 
As especificidades das �reas e�tudadas - jurídica, educ.!!_ 

cional, de saúde e promoção social-, acrescidas das contingências 

de pra2O e recursos disponíveis, levaram a que algumas tenham sido 

analisadas com maior profundidade do que outras. Apesar dessas lirni 

tações, as informações co1hidas e as avaliações levantadas perrnit! 

rarn que se traçasse um primeiro esboço de corno se apresenta a situa 

ção dos pais e mães adolescentes entre nós. Embora os dados refiram 

se quase todos ã realidade de Sã□ Pàul□, ainda assim permitem que o 

terna seja abordado, nas etapas seguintes da pesquisa, com maior seg� 

rança. 
O primeiro dado que chama a atenção é a quase total ausên 

eia da personagem "pai adolescente". Além do fato de que mui tos 

dos parceiros conhecidos das adolescentes grávidas sejam maiores de 

20 anos, ainda assim permanece na obscuridade o contingente de pa� 

ceiros mais Jovens Este problema pode ser explicado, em parte, pelo 

trabalho, quase sempre emergencial, que é desenvolvidc com as adoles 

centes e jovens do sexo feminino, atendendo-as somente no momento da 

gravide2 e do parto. 

Entretanto, sendo a gravide2 da jovem a conseqüência de 

um ato praticado a dois, não se justifica que aqueles que se ocupam 

da questão se voltem exclusivamente para uma das partes. Agindo de� 

ta forma, dimensiona-se apenas metade de um problema que certamente 

só poderâ ser compreendido e equacionado quando considerados ambos 
os protagonistas, em todos os momentos desse ato, e através de suas 

conseqüências. 
Por outro lado, essa dificuldade resulta, como foi visto, 

das próprias limitações dos atendimentos disponíveis para as adoles 

centes que enfrentam a gravide 2 e o parto. Aparecendc enquanto "probl�. 
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ma", geralmente através de casos extremos de pobreza e desamparo, as 
meninas e jovens grávidas acabam conhecidas e alvo de algum traba 
lho profissional apenas através de uma determinada intervenção loca 
lizada no tempo de suas vidas. O processo, que teve início antes des 
se.evento e tem continuidade após sua ocorrência, permanece fora do 
alcance da atuação da maior parte das instituições. 

A área educacional, supostamente com melhores condições de 
atuar a longo prazo e atingir todos os adolescentes, padece de lim!
tações estruturais que são as mesmas que acompanham e configuram a 
sociedade brasileira: grandes contingentes de jovens de 10, 12, 14 e 
mais anos de idade encontram-se excluídos do sistema público de ensi 

no, fora do alcance de qualquer programa de educação sexual porvent� 
ra desenvolvido pela rede escolar. Dadas as características da pop� 

lação atendida pelos serviços de saúde e promoção social, são estes 
provavelmente os adolescentes que mais necessitariam desse tipo de 
programa. 

Assim, pode-se dizer que não só inexiste qualquer política 

pública mais ampla voltada para a questão, como também as políticas 
setoriais que tocam de alguma forma no problema o fazem de forma 
limitada, atingindo uma parcela mínima do contingente de pais e mães 
adolescentes que necessitariam atendimento. 

O próprio suporte legal, que deveria subsidiar a atuaçãodo 
Estado e fornecer apoio aos ac�lescentes, ressente-se de uma grande falta 

de clareza e nitidez de critérios, defasado que está em relação ã 
realidade que cerca a reprodução nessa faixa etária. Na medida em 
que as leis são ambíguas e incompletas, e que o Juizado de Menores 
informa que "cada caso é um caso", nega-se às demais instituições al 
guma base para agir, sem falar na insegurança que se cria para os 
adolescentes e familiares envolvidos. A forma como são tratados os 
casos de estupro de menores de 14 anos na FEBEM é exemplo das canse 
qüências da omissão do poder judiciário. 

Finalmente, resta comentar o lado, também escondido do 
problema, da criança nascida de mãe adolescente. 

Como seu pai, essa criança permanece numa zona de 
em quase todas as visitas e entrevistas realizadas. A 
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tão da adoção aflora aqui a ali, mas sempre sob reticências, e sem 

objetividade. Com a exclusão da FEBEM, que informa sobre as separ! 

ções de mães e filhos, na medida em que registra os recém-nascidos en
caminhados para internatos após o nascimento , as demais não possuem 
dados sobre o que ocorre com as crianças após o parto. 

Frente ãs diferentes circunstâncias que envolvem a gravidez, 

muitas poderão ser as emoções e reações provocadas na mãe, que,nesta

sociedade, costuma ser a principal responsável pelo filho. Existem

crianças que são principalmente amadas e outras que crescem na vivên
eia oposta. O recém-nascido depende do universo adulto para sobrevi­
ver, em qualquer sociedade e tempo histórico. Cada sociedade cuidará 
da sua infância de um determinado modo, coerentemente com outras es­
feras da vida coletiva, especialmente a divisão do trabalho. Nas so­
ciedades de classe, as famílias desincumbem,se dessa tarefa sob si­
tuações muito diversas e, em alguns casos, encontram-se totalmente 
privadas de condições mínimas para o cuidado das novas gerações. No 
caso do Brasil, não existe um serviço amplo de assistência 

social que dê conta dessas situações de desamparo, como ocorre em pai 
ses mais avançados, por exemplo as sociais-democracias européias, e 
até mesmo os Estados Unidos, em alguns aspectos. Não é difícil imagl. 
nar as dificuldades que essas crianças enfrentam, destinadas que estão 
a reproduzir as mesmas situações de abandono e carências vividas por 
seus jovens pais. 

Como sugeriu o responsável pela Pastoral do Menor, esta mes-
ma situação de rejeição e falta de afeto pode se encontrar na ,. raiz 

de um desejo inconsciente da paternidade e da maternidade nessa fai­
xa etária. A necessidade de suprir o desamor e o desamparo acabaria, 
assim, por provocar o mesmo problema na criança que é gerada nessas 
condições. 

Essas constatações conferem uma gravidade ainda maior ao fa­
to de não existir no país qualquer política oficial que atue de modo 
amplo e integrado em relação a este problema. Da mesma forma, apon­
tam para uma dimensão que não pode deixar de ser levada em conta nos 

possíveis desdobramentos deste trabalho. 
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RELAÇÃO DE GRUPOS, SERVIÇOS E 
ENTIDADES CONTACTADAS 
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Ambulatório de Adolescentes da Escola Paulista de Medicina 

Associação de Educação Católica do Brasil 

Associação de Escolas Particulares 

A,P.A,M, - Associação Paulista de Amparo à Mulher

Amparo Maternal 

casa das Mães Regina Coelli - FEBEM 

casa Transitória da Federação Espírita do Estado de São Paulo 

Clínica Obstétrica do Hospital Municipal de Santo André da Faculda 

de de Medicina do ABC 

COJE Centro de Orientação Jurídica e Encaminhamento à Mulher 

Colégio de 19 e 29 Graus Aquarius 

Colégio Galileu Galillei 

Colégio Hugo Sarmento 

19 e 29 graus 

Colégio Oswald de Andrade - 1ç e 29 graus 

Colégio Santa Cruz 

Congregação do Bom Pastor 

Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP - da Secreta 

ria Estadual de Educação - SP 

Curadoria de Menores 

Departamento de Saúde Materno-Infantil da Faculdade de Saúde Públi-

ca da USP 

Fundação Estadual pelo Bem-Estar do Menor - FEBEM 

Hospital e Maternidade Leonor Mendes 

Hospital e Maternidade de Vila .Nova Cachoeirinha 

Hospital do Servidor Público 

Juizado de Menores da Cidade de São Paulo 

LOGOS - Escola de 29 grau 

Mater Dei - Escola de Educação Infantil e de 19 orau 

125 



Maternidade da Encruzilhada 

Maternidade Tsyla Balbino 

Pastoral da Mulher Marginalizada 

Pastoral do Menor 

Pós-Graduação em Psicologia Social da PUC 

Posto de Saúde do Jabaquara 

Seção Registros e Cadastros da Secretaria do Estado de Promoção So 

cial - S.P. 

Serviço de adolescentes do lnstituto da Criança 

Serviço de Ginecologia Infanto-Puberal - Departamento de Saúde Es 

colar da Rede Municipal de Ensino 

Serviço de Obstetrícia para adolescentes do Hospital das Clínicas 

Setor de Orientaç�o Educacional DEPLAN - Secretaria Municipal 

de Educação - S. Paulo 
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